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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar

Excelência, a fim de ser submetido ao estudo e d i

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei,

sobre o Plano Plurianual para os exercícios d 1998

2000 e 2001.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

/dSO(L
Prefe to
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PRESIDENCIA

RECEBIDO

Piot

Recebido por:	 Vétoli

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE AO PAULO 
GABINETE DO PREFEITO	

C.

n.• 	 de

MENSAGEM DO PLANO PLURIANUAL 1998/2001

A atual Administração tem a honra de submeter à apreciação e
deliberação dessa Egrégia Câmara Municipal o incluso projeto de lei do
Plano Plurianual, para o período de 1998/2001.

A Constituição Federal substituiu o antigo Orçamento Plurianual
de Investimentos, de duração trienal, pelo Plano Plurianual, de vigência
quadrienal. Assim, elaborado no primeiro ano desta gestão, o Plano
Plurianual vigorará até o primeiro ano da futura administração.

O primeiro do Art. 165 da Constituição definiu:

"A lei que instituir o Plano Plurianual estabelecerá, de forma
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública
federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as
relativas aos programas de duração continuada."

O 9° do mesmo artigo, dispõe:

"Cabe à lei complementar:

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e
a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da
lei orçamentária anual,"

Encontra-se em tramitação no Congresso Nacional o Projeto de Lei
Complementar, n° 135/96 que, somente agora, regulamentará a matéria. A
inexistência de regulamentação ensejou uma série de dúvidas sobre o
conteúdo do Plano Plurianual. Os mais variados modelos de Planos foram
divulgados ao longo desses anos. Alguns, estabelecendo apenas metas físicas.
Outros, diretrizes gerais e objetivos. As definições de "programas de duração
continuada" foram muitas. Arguiu-se, também, o que seriam as "outras
despesas decorrentes" das despesas de capital. Poucos foram os Planos
Plurianuais que estabeleceram valores para os seus projetos.

Diante desse quadro, elaborou-se a proposta do Plano Plurianual
consubstanciada em três segmentos. O primeiro, fazendo parte desta
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-
mensagem apresenta o "Diagnóstico Econômico da Prefeitura L v(m a
finalidade de projetar a "capacidade de investir com recursos próp‘ '-ns" nos
próximos 4 anos. O segundo, constante do Anexo I do Projeto de Lei,
constitui-se documento em que, setorialmente, são apresentados diagnósticos,
as diretrizes básicas e alguns objetivos. Por último, o Anexo II relaciona, por
Secretaria (órgão orçamentário da Administração Direta), as "despesas de
capital", "outras delas decorrentes" e os "programas de duração continuada".

DIAGNÓSTICO ECONÔMICO DA PREFEITURA

Para se elaborar o Plano Plurianual é necessário, em primeiro lugar,
definir-se quais os recursos que poderão ser destinados, anualmente, para a
realização das despesas de capital.

1 - RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A execução orçamentária é verificada através do balanço,
instrumento que demonstra o efetivamente ocorrido em um exercício, e que
se contrapõe ao orçamento, que é uma previsão inicial.

" O resultado corrente, comparação da receita corrente arrecadada
com a despesa corrente empenhada em cada exercício, é um razoável
indicador da "capacidade de investir com recursos próprios".

1.1 - BALANÇO CORRENTE
(Em milhões de reais de 1997)

1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 	 1995 1996 1997

j

Receita Corrente	 2.378,2 4.025,2 3.853,5 4.592,2 3.863,9 3.595,1 4.623,3 5.471,4 5.705,5 5.592,4

Despesa Corrente 2.980,3 3.813,7 3.685,9 4.378,3 4.393,8 3.965,7 3.498,6 4.181,4 4.758,3 4.889,0

SUPERÁVIT	 211,5	 167,6	 213,9	 1.124,7 1.290,0	 947,3	 703,4

DÉFICIT	 (602,0)	 (530,0) (370,7)

(25,3)	 5,5	 4,5	 4,9	 (13,7)	 (10,3)	 32,1	 30,9	 19,9	 14,4
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RESULTADO CORRENTE
CAPACIDADE DE INVESTIMENTOS COM RECURSOS PRÓ

em milhões de reais de 1997

88	

abn-

A análise do histórico do balanço corrente demonstra que a partir
de 1989, com as alterações tributárias inseridas na Constituição de 88, as
receitas correntes da Prefeitura tiveram uma significativa evolução real,
atingindo seu pico em 1991. O biênio 92/93 foi atípico, em função da justiça
ter reduzido as alíquotas do IPTU/92, com consequência no IPTU/93.

A partir de 1994 as receitas correntes voltam a crescer e a
Prefeitura passa a ter expressivos "superávits correntes".

2.	 A PROJEÇÃO ATÉ O ANO 2001

Para se projetar a "capacidade de investir com recursos próprios"
adotou-se que:

- as receitas correntes de 1998 terão crescimento real de 15,1% em
relação a 1997 em função do aperfeiçoamento da administração
tributária a ser obtido com a intensificação da atualização dos cadastros
fiscais, da informatização e da fiscalização dos tributos municipais;

-	 a evolução da receita nos exercícios subsequentes se dê à taxa de 3,3%
ao ano (média do período 92/97);

MO-026-DGM	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. IMESP



1998	 1999	 2000	 2001

RECEITAS CORRENTES 	 6.437,3	 6.649,7	 6.869,2	 7.095,9

Despesas Correntes	 5.522,2	 5.632,6	 5.745,3	 5.860,2
Precatórios	 260,0	 260,0	 260,0	 260,0
Resgate de Títulos	 -	 -	 275,0	 275,0
Amortização de Dívidas	 45,0	 50,0	 55,0	 60,0

DESPESA COMPROMISSADA 5.827,2	 5.942,6	 6.335,3	 6.455,2

Recursos próprios
para novas Despesas 610,1	 707,1	 533,9	 640,7

- em função do volume de obras realizadas no períodikair6, novos
precatórios pressionarão a execução orçamentária • n0 próximos
exercícios, mesmo que os depósitos iniciais, após a Constituição de
1988, tenham sido mais próximos do valor real dos imóveis;

- as despesas correntes após 1998 terão um crescimento real de 2,0% ao
ano;

- a rolagem dos títulos públicos seja aprovada pelo Senado até 1999;

- a dívida mobiliária (títulos) a ser resgatada a partir do ano 2000 (Art. 50
da Emenda Constitucional n° 3/93) à base de R$ 1,10 bilhão por ano (de
2000 a 2004) tenha seu perfil alongado em 20 anos (R$ 275 milhões por
ano).

Em milhões de reais de 1997

Assim, cerca de R$ 2,5 bilhões de recursos próprios poderão ser
destinados ao Plano Plurianual. Ressalte-se, mais uma vez, que as despesas
com precatórios, resgate de títulos e amortização de outras dívidas, apesar de
classificadas como "de capital", não estão incluídas no Plano Plurianual.

Levando-se em consideração que os "superávits correntes"
previstos indicam que a Prefeirura estruturalmente apresenta "capacidade de
endividamento", o Plano Plurianual contará, também, com recursos de
terceiros (empréstimos), classificados como receitas de capital.
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RECURSOS PARA O PLANO PLURIANUAL
(Em milhões de reais de junho/97)

2001

640,7

1.276,7

2000

533,9

1.295,5

1998	 1999

RECURSOS PRÓPRIOS	 610,1	 707,1

RECEITAS DE CAPITAL	 858,0	 1.055,7

Recursos Disponíveis
para o Plano Plurianual 1.468,1	 1.762,8 1.793,4	 1.917,4

O Plano Plurianual, para o quadriênio 1998/2001 em valores de
junho/97, é de R$ 6.941.620.000,00 (seis bilhões, novecentos e quarenta e
um milhões, seiscentos e vinte mil reais). É de se destacar os recursos
destinados às Secretarias da área social - R$ 3.185.139.866,00 (três bilhões,
cento e oitenta e cinco milhões, cento e trinta e nove mil, oitocentos e
sessenta e seis reais), que representa 45,9% do total. Individualmente, a
SEHAB, com 28,7%, é a secretaria com o maior volume de recursos,
seguindo-se SVP, com 28,2% e Transportes, com 21,3%.
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Disp•S'e sobre o Plano Plurianual para o
quadriênio 1998/2001 e dá
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PI TA, Prefeito do Município de São Paulo, usan4p das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câm.. a 	 icipal, em sessão
de 26 de dezembro de 1994, decretou e eu promulgo .. 4-,- guinte lei:

sk
Artigo 1° - Esta lei institui o Plano Plurianual e;rel
São Paulo, para o quadriênio 1998/2001, e • umpr]
artigos 69, inciso X e 137, inciso I, da Lei O g^ ic
Paulo, o qual estabelece, para o período, as diret e
administração pública municipal.

Pat ágt afo 1° - Para 'cumprimento das disposições
Município de São Paulo, que disciplinam o Plano Plurianual consideram-se:

I - diretrizes, o conjunto de critérios que deve disciplinar e
orientar os diversos aspectos envolvidos na atuação do
Governo. É portanto, uma política de Governo, podendo ser
global ou setorial;

II - objetivos, os resultados que se pretendem alcançar com a
realização das ações governamentais;

Parágrafo 2° - As diretrizes e os objetivos a que se referem este artigo são
apresentados no anexo I desta lei.

OPrefeitl
umprimen
gâ4ica do
etrikesP6-1

a dtl'‘unicípio de
,a. disposto nos

eija o de São
i‘ os e metas da

i Orgânica do

III - metas, o conjunto de obras e serviços a serem realizados para
atingir os objetivos estabelecidos;Li..11.11b11 •-..3 S./ Vr./....1. • X.,J

SEÇÃO PafftüttfilUM° - As metas a que se referem este artigo são especificadas no
anexo II des

* 30 SET 1997 *

- DT. 10 -



11;
Artigo 2° - Os valores constantes do Plano Plurianual são de junho/974OP

ír.r:40
Artigo, 3° - Os recursos para a execução do Plano Plurianual, a o
quadriênio 1998/2001, serão estimados e definidos por ocasião da elaboração
dos orçamentos correspondentes àqueles exercícios.

Artigo 4° - A programação da Despesa do Plano Plurianual, para o
quadriênio 1998/2001, será desdobrada por órgão e por região.

Artigo 5° - O Poder Executivo promoverá medidas necessárias à efetiva
execução do Plano Plurianual, no período, o qual poderá ser revisado ou
modificado, ao longo de sua vigência, através de lei específica, em
decorrência de alterações de prioridades ou do contexto social, econômico ou
financeiro.

Articgo, 6° - Esta lei entrará em vigor a 1° de janeiro de 1998, revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, em	 de	 de 1997, 443° da
fundação de São Paulo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaclio, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 9.34 de 19  
97	 01 1 0 97
	  (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 01-10-97.

A Com.

b9

LUIZAEi7DE CARVALHO
Asa. leen. Leg. Chefe - A. T. M.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
cácx wn



Recebido na Corriicsão _de .•F ina::ç2 3 o Ory:rnento

rn-QA . 10 134as j 5:9°.....	 .....

As nobre vereackto\N‘id_
sara relatar.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamenr.
02i

Presidente

SEGUE ~-• 	 juntado S	  nesta data ——	 documento -S.	 e papel para informaçâo, rubricado S 	

sob folha 	  n? 	
/0 ("ti, ii 

E. 	 W-0  ,  eo 

!SADO. P. S. HANASHIRO

Ot. Adm. Gemi III
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A o funcionário_
9

• o funcionário	 .

I Folha. ri	 .	 .
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TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA ORADORFOLHA

sErvi REVISÃO
_

D	 rt., 

D T. 10

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

ROO 1210 1 CONT. APARTE

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente:	 Senhor Vereador Dito Salim

Membros	 • Senhores Vereadores

Jose Eduardo Martins Cardozo

Henrique Pacheco

Jose Indio

Hanna Gharib

Natalicio Bezerra

Lidia Correa

Dalton Silvano

Audiência Pablica s/ns. 933 e 934/97 realizada na Sala Tiraden-

tes da Câmara Municipal de São Paulo em 30 de outubro de 1997.

J.;

Solicitante: Senhor Vereador Dito Salim

(Memo. 322. 89/97)

ret. Rosemari
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(,) fwicirmário

Mergy.

O SÉ.MITO SALM — Não.

O SR; JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO — Não pode passar

das três.

O SR. DITO SALIM — Sem dúvida. Sexta feira secretarias mu-

nicipais de Educação, de Saúde, Fundesp, Hospital do Servidor Público

Municipal e Serviço Funerário. Na segunda feira, dia 10...

O SR. JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO — Presidente, é.

preciso reavaliar isso ai. É humanamente impossível cumprir. Alguém es-

tá brincando! Estão brincando!

— ManifestaçUes fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE — Dia 10, segunda feira, secretarias de

Nevicios Jurídicos, de Esportes, Lazer e Recreação, Fundesp, de Cultura

Fetac, Fundo Especial. Dia 11 teremos a segunda audiência pública CaM o

Sr. SEcretário, na Sala Tiradentes, sobre a proposta orçamentária para

1998, sobre o plano plurianual, para o quadriênio 1998/2001. Esta foi
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- TAQUIGRAFIA -	 funcienário

do pret.

do j9

:icnário

isIttem stAit~tozí

primeira audiência pilblica sobre o PL 934/97, que dispO"e sobre o plano

plurianual para o quadriênio 1998/2001. Para encerrar, está inscrito o

nobre Vereador Dalton Silvano, que está com a palavra.

2 SR. DALTON SILVANO — Sr. Presidente...

O SR. JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO — Quanto ao meu

requerimento de reavaliação?

O SR. DALTON SILVANO — Vamos reavaliar...

O SR. 	 — UM minutinho, por favor. SO que-

ria concdrdar com o que o Freitas disse, quanto ao valor fixado pelo

governo federal, por criança matirculada/ano, que de 315 reais. Que

é um valor insuficiente para garantir a matricula e a permanência de

uma criança na escola. Quero taMIAm aproveitar a 'oportunidade, para so-

licitar ao Freitas, que na segunda audiência publica que termos aqui,

que de fato seja, na peça orçamentria, determinado ou especificado,

?
como serão gastos os recursos do Fundão, porque o artigo 72 diz que"os

recursos devidos aos estados, aos distritos e municipios, constarão de
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i Of. Adm. _Gaial

programação especifica no respectivo orçamento." Na primeira proposta

não há uma especificação da execução dos 115 mi1 l h5es, para cumprir o

que dispSe a lei, se isto é possivel, se a Secretaria de Finanças enten

de desta maneira, também.

O SR. DALTON SILVANO, — Sr. Secretário, quero apenas fazer

uma colocação, antes de nncerrar. No inicio fui o primeiro vereador a

manifestar—se. Iamenta3reImente, uma emenda que apresentei à IDO, que

permitia a participação da comunidade e dos vereadores, com relação a

áPresentar propostas para execução de algumas atividades e projetos,

foi rejeitada pelo Plenário. Havia até uma concordância do Secretário, .

que numa audiância plIblica ou reunião da Comissão de Finanças, S.Exa.

havia manifestado de forma positiva, que pudéssemos inserir no orçamen-

411
to, algum projeto, alguma atividade, em que se pudesse constatar neces-

sidade maior; pelo menos para que o Municipio pudesse analisar. Sobre

a auestão das administraçJes regionais, lembro que manifestei—me, por-

que determinada AR tem recurso maior e outra tem recurso menor, embora

com %lanando que a gente sabe que é maior, pelo menos aparentemente. Que

ria colocar que, nas reuniUs - -écnicas, que se viabilizasse a possibili

dade de podermos acordar, inclusive, um remanej pmento, uma inclusão na
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peça orçamentária, para uma escola, uma atividade, uma creche etc. A mi

nla emenda...

— Manifestação fora do microfone.

ê SR. DALTON SILVANO — Eu posso. Mas ela acabou sendo re-

jeitada em plenário. Havia um sentimento positivo do Secretário. Acho

que seria bom que saíssemos da reunião com a concoraancia do Secretário

porque sabemos que ela foi rejeitada em bloco. Podemos colaborar na exe.

qução da peça orçamentária. Faço este apelo, ate, porque os vereadores

e a prjpria população, que estão na comunidade, que apresentem as daman

das existentes.

O SR. JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO — Se fizer isso

por meio de indicação, durante o ano, ficará mais fácil, porque ai já

e colocado dentro da previsão.

SALa P. S. HANASHIR

OF. Adm. Gral III

O SR; DALTON SILVAMO — Eu sei. SC' que a emenda foi rejeita

da. Por isso e que estou fazendo um apelo.
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SESSÃO

30.10.97

DATA

O SR. JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Então faça a in-

dicação durante o ano.

O SR. DALTON SILVANO - Acho que ainda está em tempo. Esta-

mos discutindo 1998.

O SR. DITO SALIM - Tem a palavra o nobre Vereado Hanna

Gharib.

O SR. HANNA GHARIB - Como relator, quero aproveitar a ca-

rona do Vereador Jose Indio Ferreira do Nascimento. Peço ao Sr. Presi-

veri
dente que fique junto ao Cerimonial. Está certo que há coisas im portan-

tes para serem discutidas, mas mais importante agora é o orçamento, da-_

4110 qui ate o fim do ano. Eles -rem que arrumar tempo para fazermos as reu-

ni&es. Uma secretaria em cima da outra, rá:o teremos tempo hábil. É ne-

cessário que prorroguemos essas reuniaes. Que o Cerimonial arranje tem-

po e sala para nOs, por favor.

O SR. - Sr. Presidente, na mesma direção

acho que foi oportuna a observação do Vereador Jose Indio Ferreira do
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O SR. 	 SO para colocar uma questa°. Quan

do fiz aquela série de questionamentos ao Secretário e S.EXa. respondeu

a respeito das receitas. Percebi algumas contradiç5es que gostaria gque

fossem esclarecidas. A primeira delas o seguinte: se não estou equivo

cado, a arrecadação do ISS este ano, será de cerca de 1,3 bilh gode reai .

Calculando 13% sobre 1,3 bilhão de reais, dá 150 milhó-es de reais. Em

segundo lugar, o senhor afirmou que a cobrança da Divida Ativa, que hoje

á cerca de quatro bilhSes, seria a salvaç go da prefeitura. Quero afirmai

que, do meu ponto de vista, dada a crise que o pais está atravessando,

aguçada peta recente-crise nas bolsas de valores nesta semana - basta

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAV2lba 	 do voe
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Nascimento. Ao concentrar inlímeras secretarias, não vamos conseguir deba

ter, com o interesse desejável, os temas que vão constar da peça orçamen

tária. Se houver dificuldades neste plenário, no Tiradentes, acho que de-

viamos tusar um remédio masi drástico, utilizando o plenário Primeiro de

Maio, para a realização das reunió-es. O que não podemos, á, por conta da

falta de espaço, deixarmos de fazer as reunió-es. Ai o Sr. Secretário di-

\,
orá: "Vejam as dificuldades da Câmara, que tenta adequar seu orçamento,

faz com parcimônia, paga seus credores, e mesmo assim no tem esp%o."

Muito obrigado.
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AL r.	 PIANASPMt
Of. Mm.

ver na imprensa - no meu modo de ver, vai aumentar a inadimplância.Acho

que vai ser dificil a prefeitura aumentar a arrecadação por ai. Em ter-

ceiro lugar, o Sr. Secretário afirmou que haveria uma arrecadação de

=S. O senhor, mesmo, abordou essa auestão, afirmando aue os efeitos

da Lei Kandir estão prejudicando enormemente prefeituras como a de São

Paulo, que tem a transferância da arrecadação do IS,

mswass..~~~~p
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É o imposto mais importante que a Prefeitura tem e o senhor sabe disso.

Entao, eu so queria alertar ao senhor e demais vereadores presentes que,

-
por um lado a receita em meu modo de ver no vai chegar a esses 8 bilhoes

e 475 milhes, dado que as fontes de arrecadação estão prejudicadas e,

por outro, as despesas vao aumentar com o pagamento da divida porque as

,
taxas de juros vao aumentar - e so ler os jornais de hoje. So estou colo-

-
cando essas questoes para reafirma-las e no para polemizar. Obrigado.

O SR. DITO SALIM - Quero agradecer ao Dr. José An-

tonio de Freitas, dignísimo Secretário Municipal das Finanças, ao Dr. Jos

Padim, chefe de gabinete, aos Veeadores Hanna Gharib, Henrique Pacheco,

Dalton Silvano, Alan Lopes, Natalício Bezerra, Lídia Correa, Ivo Morganti,

Jose Mentor, Italo Cardoso, Carlos Neder, Jose Indio Ferreira do Nasci-

------..
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valer

•ento, Devanir Ribeiro, Sr: Claudio Fonseca, Sr. Marcos Barretos.

Fico triste em saber que o trabalho deste homem

tão serio e tão interessante para São Paulo não esteja sendo prestigiado

pela Teve São Paulo. Muito obrigado. Dou por encerrada esta primeira au-

diencia

Está prsente também o Vereador Milton Leite.

O SR. HENRIQUE PACHECO  - Vereador, acho que preci-

1~~-gebrar a preccnça da Tcvc Sao Paulo rrce-tc eicisretc. »cr .o	 q-a-4
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S. HANESHIRO

01. Adm. Geral III

a Teve São Paulo tem dado grande contribuição para o debate na Cidade.

O SR. DITO SALIM	 Estão encerrados os nossos tra-

balhos.
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Presidente:	 Senhor Vereador Dito Salim

Membros	 :	 Senhores Vereadores

Jose Eduardo Martins Cardozo

Henrique Pacheco

Jose Indio

Hanna Gharib

Natalicio Bezerra

Lidia Correa

Dalton Silvano

Reunião realizada na Sala Tiradentes da Câmara Municipal de São

Paulo em 18 de novembro de 1997.'

Solicitante: Senhor Vereador Dito Salim

(Memo. n2. 01 - 07 e 39/97)

Secret. Rosemari Curi

I
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O SR. DITO SALIM - Boa tarde a todos.

Materia orçamentaria, PL 933/97 de autoria do Executivo,

-
que estima receita e fixa despesa da administraçao direta e indireta do

municipio de São Paulo para o exercício de 1998.

pl 934/97 de autoria do Executivo que dispõe sobre o Plan

Plurianual e Quadrienio 1998 a 2000.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CÁRDOZO - (Pela ordem) Sr. Pr

sidente, ao que me consta, peço que me corrija, a Audiência Páblica do

Orçamento está mareada para as 13h e 10mine São 13h 25min, ainda não pr.

sente no-recinto S. Exa., o Sr. Secretário das Finanças do Municipio.

Na medida em que a convocação foi feita para as 13h e 30

min, Sr. Presidente, o inicio antecipado irregular. Portanto, peço qu

V. Exa. aguarde para dar inicio formal à audiência, que não pode ser

desrespeitada na sua convocação publicada em jornal.

O  SR.	 - Pela ordem, Sr. Pre-

sidente. Como esta comisso e de membros que gostam de trabalhar, todos

se anteciparam .ao horário e já temos quorum suficiente. Então, todos pr

sentes, temos quorum suficiente, podemos iniciar, por favor.
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. Presidente, o ha

rário de convocação á de audiência publica, não apenas para Vereadores.

Portanto, deve ser iniciada no horário, 13h e 30min.

- Pronunciamentos fora do microfone.

0 SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS . CARDOZO - Sr. Presidente, não

se trata de um formalismo exacerbado. Acontece que o Sr. Secretário da

Finanças não está presente. Seria desonroso ao Sr. Secretário 2 inicia

uma audiência sem sua presença.

OSR. DITOSALIM - Sem dixvida alguma.

O SR. •	 - Não há nada de . de-

sonroso, o Sr. Secreta' Tio está aqui e, na hora em que entender, ele vi

ra. O que interessa, Sr. Presidente, e a Comisso de Finanças iniciar

a audiência palica.

O SR.	 - Quero endossar as

palavras do nobre Vereador Eduardo Martins Cardozo. Estamos a dois minu
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tos e, a continuar neste debate preliminar, chegaremos às 	 13h e

30min.

O SR.	 - Não tem replica.Inicie a

reunião, por favor, Sr. Presidente.

O SR. DITO SALIM  - A reunião já está iniciada.

Agradeço ao nobre ex-Vereador Odilon Guedes, ao nobre Ve-

reador iDalton Silvano, a quem temos a honra de te-10 aqui, do lado

do meu coração, lado esquerdo, ao nob re Vereador Hanna Gharib, nobre

r
Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo, nobre Vereador Natalicio Bezer-

ra e à nobre Vereadora Lídia Correa.

Agradeço tambem a presença do nobre Secretário das Finan-

ças Dr. Jos() Antonio de Freitas.

Tem a palavra o nobre Vereador Jose Eduardo Martins Car-

dozo.

O SR. JOSÉ  EDUARDO . MARTINS . CARDOÓ - Sr. Presidente, eu*

gostaria, inicialmente, de saudar a presença de S. Exa, o Secretário

de Finanças do município, que aqui comparece ao debate sobre a propos

SESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA 
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ta orçamentária para o ano de 1998.

Eu gostaria de fazer algumas arguiç3es ao Sr. Secretéo,

se ele me permitisse, com fins de esclarecimento.

Em primeiro 1 :ugar, Sr. Secretário, o orçamento de 1998,

a proposta de orçamento, em valores confirmados inclusive pelos tecnif.-

cos da Secretaria da Educação, está registrada uma diminuição de 63 mil

e	 vagas oferecidas pelo município em relação à rede de ensino.

Ou seja, pela proposta orçamentária para 1998, teremos uma diminuição

de . oferta de 63mi1 vagas, aproximadamente.

Pergunto se isso foi uma deliberação do Sr. Prefeito, se

o Sr. Prefeito . ordenou um corte orçamentário nessa parte para que te-

nhanos realmente uma melhor 	 oferta de ensino ou por que outra ra,

•zão isso acontece?	 -

Apenas pondero que oa nUmeros foram confirmados na reuniã n

técnica, pelos tecnicos da educação.

0 SR. ' JOSÉ ANTÓÚIO DÉ FREITAS - A reunião técnica do or-

çaiunto . e finanças, tenho aqui os dados levantados e realmente con-

firmo: 63 mil e 56 vagas de diferença.

-DONT. -APARTE)
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O SR. JOSÉ  EDUARDO MARTINS CARDOZO - Em segundo lugar,

Sr. Secretário, vários técnicos de todo pais tem-se debruçado na análi-

se do "pacote" do Governo. Alguns ate têm dito que os orçamentos, que

as peças orçamentárias teriam que ser todas revistas pelas implicações

que haveria na Orbita municipal, com certeza, com relação à elevação da

taxa de juros, e outras quest ges atinentes.

A proposta orçamentária foi encaminhada à Câmara Municipal

antes das medidas governamentais. Salvo se ela tivesse números inexatos

- o que com certeza V. Exa. não poderia aceitar - creio que talvez a

proposta orçamentária tivesse que ser reajustada em projeç ges, em espe-

cial em relação ao. pagamento das dividas do Município.

Vem dai minha pergunta: não seria o caso, Sr. Secretário,

de se fazer um estudo sobre as implicações do "pacote" governamental. na

proposta orçamentária encaminhada para o Executivo na perspectiva de a-

justar números e prognOsticos em relação a receitas, a aspectos que, di-

reta ou indiretamente o "pacote" governamental poderá influenciar?

Se eu estwa au.sente, ele nao respondera novamente a mim

Obviamente, ele responderá pela prime: :ira vez.

Terceiro, Sr. Secretário. Pergunta relativa à área de

transportes. Pelos nossos dados houve um "estouro" orçamentário no sub-
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sidio ao transporte para este ano. Havia uma 	 previsão de 40 milhões

de reais e, pelos meus dados, ate , o dia 17 de novembro, já foram gastos

254.655.114 milhões de reais.

Na proposta orçamnntária no ano de 1998, há uma red%ão

substantiva daquilo que já foi gasto este ano. É de 155 milhões. Há u-

ma dlivida l : . en tão, real, de minha parte. Ou este ano se gastou demai

em subsidios l .ou no ano que vem se pretende gastar menos. Por que? Pre-

tende o Executivo aumentar a tarifa de transporte coletivo a ponto de

. reduzir os subsidios? Como se explica que a dotação do subsidio este

ano seja em muito inferior ao que foi gasto este ano. Qual e a lógica?

Por que j que no ano que vem se gastará menos em transporte do que es-

te ano? En :quanto que tivemos um verdadeiro "estouro" orçamentário nes-

ta parte este ano?

Apenas precisando as perguntas, por que, Sr. Secretário,

se gastou tanto dinheiro em transporte este ano. E se segastou 'tanto di

•
n-heiro, COMO se explica a projeçao infiniamente inferior no ano que11
vem na area de tr asportes? Ha uma política do Sr. Prefeito Celso Pit-

n-n

ta em trabalhar com nivel tarifário mais elevado?

Para não monopolizar a palavra, por enquanto, Sr. Secre-

tário, reservo-me o direito de fazer outras perguntas a_ : posteriori

Anelise FINANÇAS 1 18.11.97
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Seriam essas as primeiras perguntas.

Fazemos isso para que todos possam falar. O Presidente já

me repreendeu outras vezes por ter monopo :lizado a palavra, e eu acato

a orientação do meu querido Presidente Então, voltarei a fazer outras

perguntas oportunamente, Sr. Secretário.

O SR.  DITO SALM - Tem a palavra o nobre Secretário de

Finanças.

0 SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Boa tarde a todos. Res-

pondendo às questões formuladas pelo Sr. Vereador, com relação à Secre-

-
tarja de Educação, o numero, a quantidade de vagas . constante na pro

posta orçamentária foi um nlímero fornecido pela Secretaria de Educação.

Essa Secretaria este ve presente em uma reunião técnica e confirmou es-

ses nilmeros. Portanto, não posso dizer se houve redução ou não. A Se-

cretaria confirmou a quantidade de vagas.",

o funcionado, o funcionado
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degger. É essa existente. O que .poso dizer e que para o orçamento de 98

está destinado 1,2 bilhão para a Secretaria da Edietação, significando

/X& 14.2 na sua participação relativa no orçamento, significa um cres-

cimento de 31.6 sobre o gasto de 97 e ' significa principalmente - elabo-

ramos a proposta que foi entregue em 30 de setembro - esse valor, 1,212

cubrirá e cumprir:á os 30% dos gastos que deverão ser direcionados a

Secretaria da Educação alem de oobrir esse valor residual que foi

do em quatro parcelas anuais.para 1998 está previsto cerca de 78 mi-

lhes alem de contemplar 115 decorrentes do funÇão - Fundo de Educação.

Portanto, o que tenho a dizer e que o orçamento para a Secre

tarja de Educação, especificamente, e o maior valor de recursos cons-

tante da proposta orçamentaria de 1998. Evidentemente que a Prefeitura

esta envidando todos os esforços no sentido de que não faltem vagas

para as crianças. Agora, detalhes tecnicos com rèlaçao a quantidade e

numero de vagas ter a de haver uma consulta ao Secretario da Educação.
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O SR JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - A Secretaria da Educãção

realmente confirmou a redução do'número de vagas. A minha dúvida e se

houve uma determinação do Sr. prefeito quanto a isso a Secretaria das

Finanças.

O SR JOSe ANTONIO DE FREITAS	 - Não, não'houve. Tanto e que

disse e repito que está sendo direcionado à Secretaria da Educação p

maior valor de recursos do orçamento, cerca de 1,2 bilhões. Com relação

ao pacote do Governo entendemos que o Governo Federal disse que tal

pacote seria momentâneo, transitOrio, cerca de dois ou tres meses. Evi-

dentemente que se esse pacote perduaar por seis, sete meses, um ano,tam-

bem fica claro que haverá uma desaceleração econOmica que diminuirá a

nossa arrecadaçao do ICMS.	 um fato, a Prefeitura esta atenta e nos

achamos que se o pacote perdurar haverá, sem dúvida uma redução na ar-

recadação proveniente do ICMS. O ISS não caio porque e um segmento que

teve um crescimento dos serviços, alem de quantitativamente o preço do

serviço no acompanhou essa dita 4bbalizaçao de tal forma que acredi-

to que no ISS pode haver uma queda que não será significativa mesmo por-

1111/
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vados. Acho deveria ser inserido na lei orçamentaria um artigo que per-

mitisse à Prefeitura fazer uma revisão da proposta oarçamentária no me-

de abril, março, em função da queda ou não dessa receita. Com  relação

a area de transporte, o Sr. tem razão, esse ano o Sr. tem o numero MKNX

correto, foram gastos, empenhados 250 milhOes e a Prefeitura sempre

espera que haja uma racionalização nesse custo, nesse serviço que a Pre-

feitura faz ao subsídio ao transporte coletivo. Eu não participei da

- —
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que a Prefeitura tem um pgmxx potencial muito grande de ISS. Em relação

ao n( ICMS, sem dirivida,a volto a répetir, a persistir por longo tempo

essa poláitica de juros elevados haverá uma desaceleração da economia

e vai haver reflexos da arrecadação da Prefeitura no lado da receita.

No lado da despesa com os juros elevados haverá um crescimento no nos-

so custo de carregamento dos títulos municipais. Repito, a Prefeitura

esta atenta e entendo que não seria conveniente qualquer alteração na

proposta orçamentária mas deveria haver sim, na lei orçamentária algum

dispositivo que permitisse à Prefeitura fazer uma revi ão desse orçamen-

to XMalate março, abril, a persistir essa política de juros de juros ele]
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reunião tecnica do pessoal com o Carlos Toledo mas creio que o Secreta

rio deve ter dado a explicação do porque da redução ao subsidio. A Se-

cretaria das Finanças fez colocar no orçamento o que foi pedido pela Se

cretaria dos Transportes.

O SR JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO - O que me chama atenção

e a diferença de valores. O valor gasto, ate 17 de novembro, ao longo

desse ano, e de 254 milhões e ele tende a aumentar. Mas o orçado e de

150 milhões. Portanto, estamos falando de uma racionalização em torno

de 100 milhões de reais. Me causa espanto. Ou se vai trabalhar com o

nível tarifario mais alto ou existe:alguma mudança no sistema de trans-

porte para que se reduzisse tudo isso. Eu não vejo vislumbrar, sem ser

no aumento de tarifa, qualquer outra soluço, qualquer perspectiva

de racionalização. Ou será ainda, sr. Secretário que realmente a Secre•

tarja dos Transportes se de3scontrolou e gastou mais do mim que seria

cabivel em padroes normais.

OXSRXXORXXXX
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O SR JOSÉ ANTONIO DE FREITAS 	 Os gastos com subsídios

tem se situado por volta dos 20 milhOes/mes decorrente da diferença

em tarifa paga, R$o,90 e a tarifa da planilha, R$0,97 mais os passes,

de trabalhadores e estudantes que dá um reflexo de R$0,12 de subsidio.

Evidentemente que esse valor de 150, se não for suficiente a Prefeitu-

ra vai no correr do ano providenciar a suplementação do recurso. Real-

mente não participei da reunião do Carlos Toledo e espero que tenha

justificado perante os membros da p Comissão o porque do valor

O SR JOSe MIAREI() MARTINS CARDOZO 	 - Infelizmente o que

a minha assessoria tecnica registrou não foai essa impressão.

O SR JOSe ANTONIO DE DREITAS - Caberia ao Presidente da

Comissão a indagação por escrito ao Sr: Secretario.

O SR JOSÉ EDUARDO MARTINS TARDOZO - Outra pergunta que

gostaria de fazer a proposito dessa linha, todos nos sabemos, o Sr. e



TAQUIGRAFO

beth

SESSA0	 DATASESSA0	 DATA 

S4 com.  fin.	 18.11.97

FOLHARO D IDO CONT. APORADOR

Folha n	 do

CÂMARA MUNICIPAL • DE SÃO PAULO 55-(1.:4)

— TAQUIGRAFIA —	 j o fun—c- ion -,irio--	19—

um expert que os governos quando encaminham suas propostaso orçamen-

tárias muitas vezes eles

adotam algumas estratégias de ajustes financeiras
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~ii~eneemémileill~g~iiiiiiiiiir e inflaçeo de ntimeros, me-

terializadas pela inclusão de oper, , çaes de credito, que, de antemão,

sabe-se que não serão realizadas. Apenas se fecham os buracos e os

rombos, prevendo-se operaçaes de creditos que, de ;antemão, nunc-J.140

concebidas.
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Chama-me a atenção, na proposta orçamentária de 1998,

o Orçamento da Secretaria da Habitaão. Pelo levantamento que fiz, 73%

dos recursos destinados à habitação são de operaçUs de credito. Portan

to, a habitação, em não se realizando essas operaçUs de creditos, so-

frera um tombo, diria, do ponto de vista de suas ilibas orçrmentgrias.

•	 A primeira pergunta que f •=ço e a seguinte: das opereçaes de

credito da Secretarie da Babitação„ quais são aquelas j g .contret-,das

e, portanto, ja garantidas? Isto f e, que os contratos ja estão assina-

dos e, portanto, efetivados.

Em segundo lugar, Offiros estudos que fizemos do Orçamento

mostram que hg um decrescimo de valores relativamente ao Cingapura. Nos-

sos dados mostram uma diminuição de investimentos no Porgrama Cingaupra

Isso quer dizer que o Cingapura deixou de Wia ser uma prioridade gover-

namental? Se deixou de ter essa característica para o Governo Celso

Pitta ou qual foi a razão que determinou essa reduç gso de investimentos?

ti
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O SR. SECRETÁRIO 	 - O que a proposta orçamentária contem-.

pla para o Cingapura são cerca de. , 1~552( 202 milhões. Não tenho o

detalhamento, mas esse e o valor. Em termos de empenho, significa o

dobro do que foi empenhado para este ano, cujo mont-nte foi de 120 mi-

lhões, tão-somente. Por que tão-somente 120 milhões? Porque a Prefeitu-

ra esperava NIMMSM contar com recurso do BID desde o 14% inicio do ano.

O contrato fora assinado em meados do ano e ate agora a Prefeitura no

recebeu nenhum recurso.

o
Para o ano que vem, contratos assinados t ique deverá ser cana-

lizado para o Cingapura, existe esse contrato com o BID, cuja participa

ção e por volta de 150 milhões, sendo 100 milhões da Prefeitura. Isso

não quer dizer mq que esses 150 milhões entrarão numa Unica parcela.

Existe uma previsão de desembolso de tr gs, quatro anos. A Prefeitura

conta, ou espera contar, para o ano que vem 1 com 50 milhões do BID.

Foi aprovado recentemente pela Cgmara Municipal ume assinaturE

de contrato com a CEP no valor de 70 milhões. Isso ainda 11.o foi assinn-

do. A Prefeitura espera assinar ate o final deste ano; no mais tardar,

inicio do ano que vem. A exemplo do BID, esses 74 milhões não serão canE

lizadas num sci momento para a Prefeitura. Entendo que, desse recurso,

deverão entrar cerca de 15/20 milhões durante o ano.
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Portanto l dos 202 milhões contemplados para o Cingapura, espe-

cificamente para o Cingapura, a Prefeitura espera receber, mais ou me—
entre 40 eJ

no j50 milhões do BID e 20/30 milhões da CEF. O restante sere bancado

com recursos correntes da Prefeitura.

O SR. JOSÉ EDUARDO . MARTINS . CARDOZO — lesses 73% de °pernões

de credito no orçamento da habitaçEo, Secre-grio, quantos por cento

estão contratados, efetivamente?

O SR. SECRETÁRIO — Contratado, efetivftmente, no sei onde o

senhor conseguiu esse dado, porque na proposta orçamenteria consta...

O SR. JOSt EDUARDO MARTINS CARDOZO 	 O valor total da habita—

ção e 445.331.240.

O SR. SECRETÁRIO = Como disse para o senhor, tem um contrato

assinado com o BID, cuja participaçEo e por volta de 150 milhões, sendo

de 100 milhões da Prefeitura. Repito: esses 150 milhões no entrarEo

de uma sci vez. Alem disso, existe um contrato, je assinado, com a CEP,

em fase final de desembolso. Resta ainda à Prefeitura receber cerca de

IZ milhões. Foi aprovndo, pela CA'marn Municipal, os 74 milhões, ded

cujo contrato ainda no foi assinado, mas o sera ate o final do ano

no mais a tardar no inicio de 1988.



FOLHAROO IDO

5

TAQUIGRAFO

alex

ORADOR CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
- TAQUIGRAFIA -

SESSAO

Folha n.` 66._

---(- )

do prpc.

•(., Nncionáóo ,
SESSAO	 DAT 

C.Finanças	 18 11

DATA

Efetivamente, portnto, de contratos assinados, h g 150 milhe

com o BID e 12 milhes, que g um restante com a CEF. A assinar, mais 74

-milhes com a CEF.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOSO - Assinados, hoje, o senho

diria que hg , aproximadamente, 20% do total de operaç5es de credito da

Secretaria da Habitação? Seria mais ou menos isso?

O SR. SECRETÁRIO - Assinados, sim.

O SR. 	 - Tem a palavra o Dr. Odilon Guedes.

O SR. ODILON GUEDES - Sr. Presidente, Sr. Secretgrio, Srs. Ve

readores, represento o Conselho Regional de Economia do Estado de São

Paulo. Iremos passar a acompanhar o Orçamento da CidPde de São Paulo.

Uma prèmeira questão, que j g fiz ao Secretgrio na primeira au-

diencia publica, a qual gostaria de recolocar, porque a resposta do

Secretgrio não nos satisfez, g em relação às receitas.

NO Orçamento, segundo o Secretgrio, para 19984, estg-se preven-

do um aumento de receitas de 17%; isso antes do recente pacote determi-

nado pelo Governo Federal. Gostaria de saber como a Prefeitura ira' con-

seguir arrecadar 17% a mais; se a situação no Pais j g vinha de forma

difícil, agora, com o pacote econOmico, a economia deve sofreY-recessão
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Segunda questão. O Secretário, na primeira audiencia

falou que uma das formas básicas de teete aumento de arrecadaçgo na

Prefeitura será através da cobrança da divida ativa. Inclusive, a expret

são usada na primeira audiencia pUblicr. foi a de que seria "a salvaço

da Prefeitura". Depois do pacote econSmico, em nosso entender —

se queque fazemost., as pessors alem de no pagar a divida irgo frzer au-

mentar a inadimplencia. Entgo, com a crise que se avizinha, com aumento

do desemprego, se a Mk Prefeitura esperava receber alguma coisa quanto

a dividas atrasadas, acho que isso no irá acontecer. Pelo contrário,

irá aumentar a divida da Prefeitura.

Gostaria que o Secretário analisasse 03VER essa questgo. Pri-

meiro, como g que se vai dar esse aumento da arrecadaç go ey segundo,

se o senhor já fez algum cálculo sobre quanto irá aumentar a despesa da

Prefeitura em relaç go ao recente aume*to da taxa de juros. Como o senho]

sabe, a divida do Winicipio g de cerca de 7,3 bilh5es de reais e o agrr

vante em relaçgo a ela g que 6 bilhges esto baseados em LFTNs, divi-

da mobiliária, que reflete diretamente o aumento da taxr de juros.

Gostaria de saber quanto mais será gasto a titulo de juros.

Tenho outra questgo, relativa à educaçgo. Pelo que está expostc

na mensagem orçamentária, a Prefeitura pretende gastar em educaçao 82,3

1s6
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a mais do que no ano passado. Gostaria que o senhor justificasse o se-

guinte. Ao m esmo tempo em que a Prefeitura está pretendendo gastar

esse montante a mais, sabemos que há um projeto de lei na Câmara

propondo a redução de 30% para 25% nos gastos obrigat grios. Se não

estou enganado, artigo 208 da Lei Orgânica. Ou seja, como a Prefeitura

irá gastar a mais se, ao mesm o tempo, está-se desobrigando?

Outra questão. à qual retorno e o problema dos 15% de remaneja-

mento, que do! permite à Prefeitura rewnejar 1,27 bilhão de reais sem

consulta à Câmara Municipal. Em nosso entender, isso faz com que aCâmar!

perca uma de suas funçSes principais, que e a fiscalizaçgo dn execução

orçamentária, na medida em que o Executivo não precisa consultar a Câma-
,

ra a para fazer remanejamento, dado o altíssimo valor.

Há uma serie de exceçaes no artigo 18, § 12, que excluem do

remanejamento de 15%; gostaria que o senhor voltasse a falar sobre. isso,

ate porque a Constituição Federal, no artigo 167, VII, define clarament(

S4/
que a concessão ou utilização a de créditos ilimitados g proibidoMssa(

exceçi5es não se coloca nenhumlimite, nem do ponto de vista porcentual,

nem do ponto de vista de um nUmero absoluto.

Essas sgo as questUs que, preliminarmente, goct-ri-3 de colo

car ao senhor, porque são substantivas do ponto de vista da proposta
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orrmenteria, as quais ncis, do Conselho, gostnriamo de ver reppondid-r

O SR. SECRETÁRIO - Respondendo ao questionamento do Sr. Odilon

MI Guedes, a Prefeitura fez, realmente, uma previs go de crescimento de

sua receita de cerca de 17%, baseada no crescimento de nosso indice de

participação no ICMS, que passou de 26,13% para 27,1%. Isso significou

.	 um aumento de 5,46%. Baseado no ISS, onde a Prefeitura este arrecadando

neste ano, ~Num e 400, a Prefeitura vem trabalhando incansavelmente

para elevar a sua arrecadação, no ISSp. A proposta contempin 1,5 bilhgo.

Por que esse crescimento de 12%, 13% em cima do ISS? A Secre-

taria de Finanças entende que o potencial de crescimento, da arrecada-

çaNg do ISS I e muito grande. Je disse isso, e relembro, quefffidentende-

mos que para cada um real arrecadado, a Prefeitura deixa de arrecadar

Á, outro um real. Isso em funçgo da sonegaçao existentii; no segmento dos

serviços, em função da evasão de . empresas que recolhem nos municipios

vizinhos.. Isso o Vereador, como membro do Conselho de Economia, deve

2J
acompanhar; deve saber que essa evasão e muito grande.

A Prefeitura este muita atenta para o ISS e espera obter esse

crescimento nominal de 12% no ISS, com toda essa mudança, com esse paco-

te fiscal recentemente baixado pelo Governo Federal.

Evidentemente, pacote, ao promover uma desaceleraço
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dá economia, promoverá, sem duvida alguma, uma repercuss go em nossa

arrecadaçgo, principalmente do ICMS. Por isso fiz a colocaç go junto ao

Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo, plaira que - assim entendo - na

lei orçamentária deva constar um dispositivo que permita Prefeitura,

mais ou menos em abril, maio, fazer uma revis go do seu orçamento, tendo

em vista a real repercuss go, ou então tudo aquilo que irg decorrer do

pacote fiscal. Hoje e muito cedo para se fazer qualquer colocaça g, embo-

ra entendamos que, realmente, há persistir essa politica de juros eleva-
evidentemente,

dos, blai.7erá uma contração na economia e, 	 em decorrência

disso, uma redução em nossa receita; principalmente, repito, no ICMS.

Outro segmento que a Prefeitura colocou como prioritário em

sua busca de recursos - repito, 4 uma das alternativas muito válidas 1

para o Governo ~11(	 a divida ativa. A Prefettura no pode, de

maneira alguma, deixar que essa divida ativa cresça mais aindat : 0 valor

de 4 bilhges, dos quais cerca de 1 bilhgo esto sub dudice, decorrente

do imposto de 1992, MIM Efetivamente a nossa divida ativa se situa por

volta de 2,8 bilhges, 3 bilhges, cobrgveis. De maneira alguma, a Prefei-

tura deve permitir - no tem mecanismos para tanto, mas estamos estudan

do, ga junto à Secretaria de NegOcios Juridicos - que essp divida subn

acima da já existente atualmente.

Lembro que a função da Secretaria de Finanças e viabilizar os

recursos necessários à consecussão dos objetivos do Governo. A Secreta-

ria está muito atenta a essa questgo, basicamente do ISS, da divida ati-

va. Entendendo que à medida em que município, Estado e Governo Federal,
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enfim o Pais, na medida em que perca sua base fiscal, o melhor que fpz

e fechar as portas, A Prefeitura . ngo pode, de maneira alguma, perder

a sua base fiscal. Perdeu a base fiscal, perde o povo, perde . a populaça.

perde a cidade como um todo.

4 alex C.Finan.
•

18 11

(72a



CONT.ORADORFOLHAROO 1270 TAQUIGRAFO SESSAO	 DATA 

Com.Finanças 18.11.97

GESSA° DATA

S7

	

Folha	 "---.	 (0, proc.
	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAU 0 . _ ....	 95_7
— TAQUIGRAFIA —	 Jo funcionáriO

Vianna

Então, veja bem, Sr. Odilon Guedes, nós continua-

mos aí trabalhando no ISS. Nós entendemos que há realmente uma grande

chance, um grande potencial de crescimento de receita nesse segmento.

Alias, na ultima audiencia publica eu pedi a ajuda do. Sr.. para que,

de alguma forma, ajude a prefeitura com sugestões através do sindica-

to, do órgão que o Sr. representa.

Com relação aos gastos com educação, a proposta

foi elaborada no que existe atualmente. Atualmente a prefeitura é obri-

gada a destinar 30% do seu recurso de impostos à Secretaria, ao desen-

volvimento do ensino. Foi isso que foi feito. Nós fizemos a proposta

Lla com 30%, esperando - esperando não, com certeza - contemplar aquela

parcela remanescente dos anos de 95 e 96, embora eu tenha, por diver-

sas vezes; deixado muito clara a minha posição.

Na estrutura do orçamento do município de São

Paulo é _impossível a prefeitura atender a todas as demandas da cida-

de, mantendo os gastos com educação em 30%. É impossível. Da mesma for-

ma, acho muito difícil também gastar os 30% sem que não haja, no final

do ano, gastos que poderiam ser evitados e direcionados para outros

02g



niente, que acha bom para o Executivo. A proposta e objeto de análise

pelos vereadores, que definirão o percentual de remanejamento.

O SR.	 - Eu gostaria que o Sr.

respondesse a uma questão, do meu ponto de vista, anticonstitucional,
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segmentos -onde existe uma necessidade, no meti entendimento; maion.-Por-

tanto, eu não sou contrário a se gastar , com educação. Eu sou contrário,

sim, à estrutura do orçamento da cidade de São Paulo, uma cidade em que

a cada dia surgem novas demandas de serviço, novas demandas de investi-

mento, e a prefeitura destinar 30% da sua arrecadação de impostos para

educação. EU não sou contrário a isso, não. Sou contrário dentro da

estrutura atual do orçamento.

Com relação à margem de 15%, acho que não e ques-

tão de se dar um cheque em branco, um cheque ao portador à prefeitura

-de São Paulo, mesmo porque a Câmara Municipal dispoe do sistema "on

Une" da Prodam, do sistema de acompanhamento diário de toda a execu-

ção do orçamento. Evidentemente, qualquer senão, os vereadores da opo-

sição, ou mesmo da situação, acompanham par e passo essa execução or-

çamentária, de tal forma que o remanejamento de 15% e uma proposta do

Executivo. O Executivo, evidentemente, propOe aquilo que acha conve-

02-5
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a respeito das exceções qUe estão colocadas na lei orçamentária, que

e proibido pela Constituição Federal, no artigo 167, inciso 7, do pon-

to de vista de que se possa fazer a concessão de utilização de crê-

tidos ilimitados. Há uma serie de exceções que não definem se são 10%

do total do orçamento, 5%, ou um valor absoluto.

Inclusive, eu queria alertar os Vereadores do

ponto de vista dessa inconstitucionalidade. Eu gostaria que o Secre-

tário respondesse a respeito dessa questão.

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Bom, essa e uma

questão que já se coloca há alguns anos. A prefeitura vem trabalhando

com essa sistemática dessas exceções já há 5, 6 anos. Inclusive, já

se fazia isso na administração da D. Luiza Erundina, e nOs entendemos

que isso não e inconstitucional porque a base de tudo, a limitação, e

a receita. Evidentemente que, se voce tem uma poder limitativo, esse

poder limitativo e a receita do município. A prefeitura, de maneira ne-

nhuma, pretende que se faça credito ilimitado, mesmo porque a receita

e conhecida por todos e acho que os Vereadores e mesmo o Sr. devem acom

panhar atentamente a evolução disso.
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O SR. DITO SALIM - Sr. Secretário, intensifican-

do-se os serviços prestados pela Guarda Civil Metropolitana, articulan-

do-a com a Polícia Militar na prevenção da ordem. valendo-se da sua in-

fraestrutura de comunicação, integrando-se annEr a sua rede de com-

putadores com rádio, assim a presença da Guarda Civil Metropolitana

tornar-se-á mais eficiente e visível ao cidadão, trazendo tranquilida-

de. Eu pergunto a V. Exa. se o orçamento da Guarda Civil Metropolita-

na está o mesmo ou está decaindo de 97 para 98.

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Como eu disse há

pouco, veja bem, os recursos de que a prefeitura dispõe para a elabo-

ração do seu orçamento são recursos finitos. Então, existe uma limita-

ção na medida em que a prefeitura e obrigada a direcionar cerca de 30%

da sua arrecadação com impostos aos gastos com o desenvolvimento do en-

sino, a prefeitura deixa de cobrir uma serie de outras despans que são

fundamentais também, mas que, infelizmente, não há recursos disponíveis

para cobrir toda a demanda de serviços, toda a demanda de investimentos

que a cidade de São Paulo requer.

Especificamente com relação à Guarda Civil Metro-

politana, rás colocamos um crescimento de cerca de 12 milhes a mais no

43 1
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orçamento de 98, se comparado com 97. E o Secretário recebe u a incum-

bencia do prefeito de fazer um plano com o coronel comandant e da Guarda

Civil de recuperação das viaturas e na contratação de mais

ra 1998.

soldados pa-

O SR. DITO SALIM - Agradeço a presença

Verador Arselino Tatto, líder do PT, do nobre Vereador Vivia

e do Vereador Bruno Feder.

Passo a palavra ao nobre Vereador Dalt

do nobre

ni Ferraz,

on Silva-

no„:

O SR. DALTON SILVANO - Sr. Secretário,

zer te-10 aqui.

um pra-
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Já participamos de diversas reunioes técnicas

e tivemos oportunidade de debater diversos itens do orçamento. Agora

quer insistir nessa pergunta, que é o que mais nos preocupa, que .,. é

a questão primeira do endividamento. Mais uma vez eu vou perguntar.

A gente tem observado aqui nesse mapa - e obviamente é uma questão ma-

cro - que, em 96, os encargos gerais do município correspondiam a 24,46%

do orçamento total, dava 1.986.000. Em 97, esse valor subiu para 25,32%.

AGora, na proposta de 98, subiu para 	 29,62%. A gente percebe que,

a nível de participação, os encargos do município são o que mais conso-

mem, até com relação às demais rubricas. Eu gostaria de saber do que

se compõe essa evolução que vem sendo feita ano a ano, essa questão

dos encargos gerais do município relacionado à questão do endividamen-

to, inclusive dos juros - dos juros, para mim acabou ficando claro.

Dentro das reuniões técnicas, o que foi abordado

aqui é a preocupação com aquilo que se chama contas a pagar, o que vem

sendo executado este ano e que não vem sendo pago. Eu fiz um pequeno

levantamento,. Secretário, com relação àquilo que foi empenhado, com

relação à verba existente, percebemos que foram pagos apenas 17%. En-

tão, eu quero saber o reflexo daquilo que se tem a pagar dentro

dessa peça orçamentária, porque a grande preocupação é de que a gente
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realmente consiga cumprir o orçamento em todos os seus aspectos so-

ciais. Eu me manifestei positivo ao percentual de 41% na área social,

desde que, obviamente, ele seja cumprido. Quero acreditar que, de 96

para 97, esse orçamento foi sobrecarregado com contas a pagar, dívidas

do ano anterior.

,
Outra questão também e com relaçao ao PAS, mate-

ria de amplo debate. NOs sabemos que eàsa execução era ate 30.9, e pra-

ticamente consumiu toda a verba orçamentária, ate esse período, de

R$ 500 mil. SE também nOs não teremos esse problema no orçamento de

98, ou seja, se dentro dessa peça orçamentí'ia, com contas a pagar ain-

da e a suplementação que falta, essa peça orçamentária está atendida.

AGora, a maior preocupação seria a questão desses encargos que conso-

mem 29%. Eu ate perguntava ao Vereador Dito Salim com relação a essa

política.

O Secretário sabe que rás temos um projeto de re.c:

-
dução do ISS em função da evasão de arrecadaçao prevista. Se nao tem

ainda, se não provaram que tem, mas a tende' ncla e ter com relação ao

ISS, há o esforço para se elevar essa arrecadação. Eu perguntaria, que

passou na audiencia publica agora um projeto de	 isenção dolPTU para
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residências de ate 90 metros quadrados, que corresponde a 63 milhões.

Essa proposta veio do Executivo. Sem entrar no mérito do projeto, não

seria aí o caso, Secretário, a mesma coisa que o Secretário está fazen-

do com relação aos impostos, de tentar fazer uma unificação dos muni-

cípios, ou seja, ou invés de seguir o que rege outros municípios, ten-

tar fazer um acordo para que se chegue num nível menor e todos possam

pagar?

Mas eu acho que ate e uma incoerência, porque

eu não participei da votaçao dos demais projetos. Nos estamos aqui

isentando 63 milh6es, e uma luta difícil, quer dizer, não tem nem pa-

ra se fazer limpeza de boca-de-18bo. Então, e uma pequena pergunta que

eu faço: para que direção rás vamos caminhar?

Aliás, o PSDB votou a favor da anistia, tinha uma

previsão de arrecadação que foi totalmente... não atingiu nem 50% dos

objetivos. Então, tlffladi esta e a pergunta que eu faço: vamos entrar num

orçamento de guerra para poder cumprir aquilo que está previsto, ou va-

mos trabalhar de forma parcial? Não seria um mérito, porque não parti-

cipei da aprovação da isenção, desse projeto, ate 90 metros quadrados.

Eu sei que atinge uma serie de munícipes, beneficia, mas qual é a dire-

çao que nos vamos caminhar, Secretario? Sao três perguntas simples,
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porque eu já tive oportunidade de, nas reuniOes tecnicas, poder parti-

cipar ativamente das questOes.

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS - Primeiro, com

relação ao endividamento, repito o que eu tenho dito por diversas ve-

zes. A prefeitura hoje, dívida de médio e longo prazo, deve cerca de

8 bilhOes. Esses 8 bilhOes são compostos, basicamente... o que preo-

cupa no momento e a dívida mobiliária, com aproximadamente, deverá

chegar ao final do ano com cerca de 6 bilhOes. Hoje está por volta de

5,7 bilhoes, 5,8 bilhOes, mas deverá chegar, no final do ano, a por.

volta de 6 bilhOes.

Essa dívida tem um perfil de pagamento em cerca

de 4 anos, dos quais,
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Para 1998 a prefeitura tem o compromisso de cerca de 1,2 bilhão. Exi

a Emenda Constitucional n2 3, que permite a rolagem desses papeis. P

mito, não estou dizendo que já está autorizado. Permite a rolagem de

papéis, num percentual que varia de 90 a 100%. A prefeitura, nas

rolagens tem conseguido cerca de 98%. Portanto, a divida mobiliária

je l se comparada com a receita corrente, está numa relação de um por

Isso não é, de maneira alguma, preocupante. Segundo a opinião do Ban

Central, dentre todos os estados e municípios que Vem papeis emitido

a situação da prefeitura a melhor, hoje.

ate

er-

sse

ima

fJ

CO

st

- Manifestação fora do microfone.

O SR. 	 - Dá uma relação de um por um. Nast

veja bem, isso poderá passar a preocupar, à medida que os anos avario

-
e que seja mantida essa política de juros elevados. Com  relaçao aos en-

cargos gerais do município, no orçamento está consignado o valor de cer

ca de dois bi1hi5es e 510, com a seguinte divisão: precatOrios a pagar,

segundo o mapa do Tribunal de Justiça, 262 milhOwes; Prodam, 120 milhSes

reserva de contingência, 17 milhes; pessoal, 666 milh,Ses; dívida pali

ca, 1.362. Essa divida publica, a diferença de 1.362 para cerca de
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19150 ou 1.200, são contratos internos com a Caixa BconSmica Federal.

— Manifestação fora do microfone.

O SR. 	 1.362.6, dos quais, cerca de

1,1 ou 1,2 bilhão seriam essa rolagem, que É permitida pelo Banco Centr

e pelo Senado Federal. O restante seria comprokmissos em contratos inte

nos, basicamente com a Caixa Econômica Federal; uma negociação efetuada

em 1996, em cima da Lei 8727 e contratos externos. O que vem realmente

acarretando um crescimento dos encargos gerais do município não obedece

a uma lOgica. Não se pode comparar o valor . total de um ano com o do ano

anterior, porque depende muito do vencimento dos títulos municipais.

O SR. ADRIANO DIOGO — É aumento do principal ou dos juros,

mesmo, Sr. Secretário?

O SR.  — Os juros, não. Vou falar sobre os ju

ros. É evidente que nesse 1.362 estão embutidos tambem os juros. Quanto

aos juros, há uma situação muito interessante. Temos um desenbolso men-

sal chamado "custo de carregamento". Mas, quando e aprovada a rolagem,
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isso se insere na rolagem, no seu montante. Se pago 100% e consigo uma

rolagem de 98%, evidentemente estou tendo um desencaixe liquido de 2%.

Mas o que vem preocupando a prefeitura, e acho que isso não

a nivel municipal, mas tamb gm estadual, enfim, com todos os

namentais, no segmento "encargos do município" o pessoal

acontece sg

Orgãos gove.

nativo. Iss

vem crescendo muito. As pessoas que RX± já tâm tempo para ap

estão muito preocupadas mcom a reforma administrativa que es

usada e deverá ser votada a nivel federal. Isso tem contrib

osentar—se

ta sendo an.

uido muito

para que os gastos da prefeitura 0012 seus inativos, tenha subido signi-

J9

ficativamente. Não tenho o percentual de crescimento de um a

outro, mas comprometo—me a fornecer ao ao Vereador. Mas esse

mente, 4 um motivo relevante do crescimento daquelas despesa

veis, de um ano para o outro, com os encargos gerais do muni

tas a pagar. A prefeitura em nenhum momento escondeu suas di

financeiras, as que vem atravessando ao longo de 1997. O que

é que a prefeitura iniciou uma contenção de gastos a partir

que continua. Foram praticamente desativadas todas as obras,

do CingaPura e das obras contra enchentes, de tal forma que

a estratégia montada, á de que a prefeitura feche o ano com

orçamentário dntre 5 e 6% e um deficit financeiro, ou seja, aquilo que
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a prefeitura deverá efetivamente pagar no inIcio de 1998, que á cerca

de 700 a 750 milhEies. Por isso entendo que ainda no ano de 1998, nos

dois prikmeiros meaes, a prefeitura vai trabalhar, com aquilo que podemos

chamar de orçamento base zero. A minha proposta, que deverá ser encami-

nhada ao prefeito, é de não abrir cotas às secretarias durante os meses

de janeiro e fevereiro, de tal forma que a prefeitura, definitivamente,

(Èí coloque suas contas em ordem durante esses dois meses. Evidentemaate,

essa não abertura de cotas não implica na continuidade e na realização

daqueles serviços essenciais. Para isso não faltarão recursos. O que a

prefeitura pretende, nos meses de janeiro e fevereiro, é conter os gas-

tos de maneira significativa, de tal forma que a situação financeira se

ja equacionada; e também, até fevereiro e março, a prefeitura já terá

À
o uma visão do que vai acontecer em termos de sua receita para 1998.

O SR. DITO SALM - Quero registrar a presença da nobre Ve-

readora Ana Martins, dos nobres vereadores José Mentor e Henrique Pache

co. Tem a palavra o nobre Veraador José Eduardo?' artins Cardozo.

O SR. JOSE EDUARCO MARTINS CARDOZO - Volto a fazer algumas

perguntas ao Sr. Secretário. A primeira pergunta.~~

1

artins Cardozo.
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a prefeitura dever efetivamente pagar no inicio de 1998, que 4 cerca

de 700 a 750 milhSes. Por isso entendo que ainda no ano de 1998, nos

dois primeiros meses, a prefeitura vai trabalhar, com aquilo que podem

chamar de orçamento base zero. A minha proposta, que deverá ser encami-

nhada ao prefeito, é de não abrir cotas às secretarias durante os meses

de janeiro e fevereiro, de tal forma que a prefeitura, definitivamente,

coloque suas contas em ordem durante esses dois meses. Evidentemente,

essa não abertura de cotas não implica na continuidade e na realização

daqueles serviços essenciais. Para isso não faltarão recursos. O que a

prefeitura pretende, nos meses de janeiro e fevereiro, é conter os gas-

tos de maneira significativa, de tal forma que a situação financeira se

ja equacionada; e tambk, at fevereiro e março, a prefeitura já terá

Lia uma visão do que vai acontecer em termos de sua receita para 1998.

lyO

O SR. DITO SALIM - Quero registrar a presença da nobre Ve-

readora Ana Martins, dos nobres vereadores José Mentor e Henrique Pache

co. Tem a palavra o nobre Vereador José Eduardo Martins Cardozo.

O SR. JOSE EDUARCO MARTINS CARDOZO - Volto a fazer algumas

perguntas ao Sr. Secretário. A primeira pergunta.immileineer
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~seria com relação à publicidàde da Prefeitura. Para o ano de

1997, havia sido orçado 10 milh3es de reais, ate o momento já solta-

ram 14 milh3es de reais, portanto gastou-se mais em publicidade do

que o previsto na pe4a orçamentária.

Para minha surpresa o Orçado em 1998 e 19 milh3es. Portan

to, quase que o dobro do orçado em 1997. Mihha pergunta e por que o

Governo Celso Pitta gostaria e pretende gastar mais em publicidade no

ano de 1998? Porque não vejo uma lOgica para o crescimento da publi-

cidade, a não ser que fosse um ano eleitoral. Há alguma lOgica nisso,

Sr. Secretário? Por que se gastar numa crise financeira tão grande

uma elevação tão substantiva na verba de publicidade?

Em segundo lugar, no ano passado cheguei ate a ter uma

respeitosa discussão com V.Exa. sobre a questão da divida de curto

prazo. :t Perdão, não foi com V.Exa. porque nem era o Secretexio da

época, mas com o então Prefeito Celso PItta, A previsão era de que a

divida de curto prazo seria da ordem de 400 milhSes de reais. E eu,

apesar de ser um modesto advogado que tem dificuldades de soma, mas

chegava à avaliação de que a divida de curto prazo ultrapassaria a

casas de 1 bilhão.
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0 prognóstico Que havia feito se confirmou', au.s1

Prefeito Celso Pitta fazia um:prognóstico de 400 milh8es e o

oficial da Prefeitura mostrou que realmente a divida de curto

de 1 bilhão.

Gostàmia de saber de V.Exa., com precisão, de alia

divida de curto prazo que teremos para o ano de 1998?

Terceiro, a questão da antecipação de receita órç

Tenho sido um critico da gestão de Celso PItta por ter já uti

larga medida segundo creio, de operaçUs de antecipação orçam

Se não me falhe a memória, a Ultima antecipação orçamentátia

com o Banco Real no valor de 10 milhes de reais, sendo que

".

amentária.

lizado, em

entária.

foi feita

a Ultima

seja,

balanço

o prazo era

ando será a

parcela de pagamento deverá ser já a de orçamento de 1998, um

essa divida será paga no ano que vem, ¡Selo menos em parte.

A pergunta que faço a V.Exa. 4 a seguinte pretenl

no Municipal, ainda este ano, 14ar mão de novas antecipaçães

orçamentária, com pagamento ri: previsto para o ano que vem.? Ou

a incidência no próximo orçamento? Se pretende, qual o valor

no pensa em levantar a	 titulo de antecipação da receita or

de receita

seja, com

que o Gover

çamentária?

a vez que

de o Goverp

Outra pergunta, Sr. Secretário, em relação à conservação e

limpeza de bocas de lobo, que g uma atividade importantíssima para o peH

39.1-a e 	 was42,11.h,
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ríodo de enchentes. A Prefeitura havia orçado para o ano de 1997 o va;e

lor de 28 milhões 784 mil, ate o momento para minha surpresa e desespero

porque como munícipe também não quero adquirir um bote para oder sobrev

viver às enchentes em janeiro, a Prefeitura gastou apesar 7 milhões de r

reais, portanto, muito aquém do orçamento. E para:' o ano de 1998, orçou

25 milhões. Das duas, uma ) ou u número . de 1997 era irreal, 28 milhões, e

portanto, os 7 milhões mostram que a Prefeitura limpou regularmente to4a

das as,bocas de lobo, isto implicaria em desconfirmar o número do or-

çamento de 1998, ou ent¡s realmente, o número do prçamento de 1998, 25

milhões e correto. Istá mostra que a Prefeitura não limpou 	 ou não

agiU na conservação e limpeza das bocas de lobo como deveria. O que pode

rá nos mostrar claramente uma terrível possibilidade de enchehtes em

1998.

Portanto, pergunto a V.Exa. se realmente tem informações

acerca de confirmar o número de 25 milhões, porque se confirmar, isso

nos deixara, inexoravelmente, a conclusão de que teremos:. fortíssimas

enchente r. no ano que vem pela ausência de conservação de bocas de lobo.

Outra questão	 a respeito dos mutirões. Ate 1994 o extinto'

Funaps previa cinco diferentes dotações. A sistemática se alterou com a

criação do novo fundo, porém nas peças orçamentárias anteriores, no vo-
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lume 4 da proposta orçamentária) existia toda uma situação de especifica-

ção de aplicação de recursos. Coisa que a proposta orçamentária deste

ano não apresenta, ou seja, se coloca pura e simplesmente, numa Unica

rubrica de 40 milhões tudo cue g destinado ao fundo sem uma especifica-

ção. O que me coloca uma profunda preocupação de que o Governo este ano

não pretenda investir nos mutiraes. Se : pretende, quanto efetivamente vai

investir nos mutirUs e nas intervençUs relativas aos cortiços? Quanto

será gasto uma vez que a pro proposta orçnmentária não se faz acompanhar

de nenhuma espedificação com relaç"ão a isso?

Outra pergunta, Sr. Secretário, ao final do ano passado o GO

verno fez aprovar na Câmara Municipal, contra o voto da minha bancada,

uma lei em Que autorizava entidades da administração indireta a empresta

d're.
rem recursos financeiros para administração xxxX	 . A época	 argu-

menteli que o alvo seria o IPREM, embora o projeto de lei)ezpressamente)

não falasse do IPREM, mas era evidente de quem detinha o recurso finanee

ceiros armazenados, ate porque arrecada dos prOprios servi4ores munici-

pais para custeio das pens&es.

O Líder do Governo à época, Vereador Miguel Colassuono, ga-

rantiu ; cile-viva voz ) que todos os emprgstimos que a administração indireta

fosse levantar ao longo do ano. de 1996 seriam saldados ate 31 de deze
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bro de 1996. Então, era uma palavra empenhada pelo Líder do Governou que

consta nos anais desta Casa. Lamentavelmente, a palavra do Líder do GO;re.

verno foi descumprida, por que o Governo não saldou a divida com o IPREM.

Não digo nem com o IPREM, do com os servidores do Município de São Pau

V.EXa.	 -	 •	 •	 _ .	 .	 .
lo, ao qual Exommax±rá inclusive pertence, como funcionário de carreira

que 4 como eu, que tem sua arrecadação mensal descontada para garantir

as suas penses e o Executivo, pura e simplesmente, não honrou esse com-

promisso. E pelo que me consta, embora tenha tentado um parcelamento,

não honra ate agora, com o saldar da totalidade do debito. Da mesma for-

ma, recursos foram drenados do serviço funerário do múnicipio de São Pau

lo ao longo desse período, com base inclusive nessa lei, sem que efetiva

mente, tenhamos uma situação de recomposição desses numerários.

•
A minha pergunta e' pia a divida ...

11111111111~1~1111.1111""

•



FOLHAROO IDO

1Sll
DATA ORADORSESSÃO CONT. APARTETAQUIGRAFO

Cardozo18.11.97

i Folha n...._6 1	 :----7 ---___	 o p MC.

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAU O -----.2-1---1-4_,_,I
O funcionário

n

- TAQUIGRAFIA - -

com .finanças

O 05

Paula

com 0 Iprem será saldada quando? Fica para o Orçamento de 1998?

Dois assuntos 'finais: com relação ao lixo, sei que

Eft
V.Exa. já respondeu essa perguntailluma reunião técnica, lembro da

explicação de V.Exa., mas fiquei em dúvida. A pergunta, inclusive, foi'

feita pelo Chefe de Gabinete da Vereadora Aldaiza Sposati. Á~meta

memár ft appelhoiMm Gste ano todas as provisSes do lixo estouraram, toda

absolutamente todas. Me surpreendeu uma ordem do Secretário Reynaldo

de Barros dizendo que manteve um diálogo com V.Exa. determinando

uma redução na varrição. O que me surpreendeu mais ainda foi 'a expli-

cação dessa ordem porque se disse que iria se reduzir o numerário,

mas que não se reduziria a qualidade. Das duas, uma: ou está se pagamd

a mais indevidamente por isso se reduz e não se perde a qualidade.

Não vejo , do ponto de vista lógico, COMO se pode reduzir o numerário

,
se o numerário e correto , sem perda da qualidade. Reduz-se numerário

perde-se a Tialidade. Ou o numerário estava sendo excessivo e o Govern

gastou indevidamente.

A minha pergunta e: em relação a 1998, on que a var-

rição tem números menores dam que o gasto ate novembro de 1997. Como

vai ficar essa questão? Quer dizer, se em 98 o orçado é 136 mi/haes

e até novembro de 97 foram gastos 140 milhes com uma determinação de

•
••

41Tllliffelle1~~~kaK
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daqui para a frente de redução, o que está acontecendo? Que números

são essaes? Por que, realmente, essa confusão em que o orçado estoura,

depois se manda reduzir e agora o orçamento e menor do que aquele, efe

tivamente, consta denovembro?-	 -

Outra questão, Sr. Secretário: precatOrios. As conta

que versam sobre a gestão anterior na análise do Tribunal de Contas -

não falo das minhas consideraçaes, falo do parecer do Tribunal de

Contas - mostra aproximadamente 600 milhes de reais não gastos com

.precatOrios. Quero saber de V. Exa. qual É a posição desse ano e o

que se espera para o ano que vem, uma qez que essa questão dos títulos

ao que me consta, realmente, não poderá ser utilizada para o efeito

•desses respectivos pagamentos?

Finalmente, uma outra pergunta: ontem - faço para

que possa relacioná-laa com o Orçamento de 1998 - foi publicado um

decreto, Decreto 37.171, que nos termos da legislação em vigor suple-

menta algumas verbas. Para a minha surpresa, o àrtigo 29 desse decreto

fala que a suplementação é feita por excesso de arrecadação. É sabido,

pelo menos a Secretaria de Finanças nos informa, que a arrecadação

tem caído. Então, quero saber de V,Exa., ate para que possamoa avaliar

a projeção feita em 1993, que tributo é esse ou que arrecadação é
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verdade

ecadação

essa que subiu, que permitiu essa suplementação, quando na

todas as informaçaes e insistem na perspectiva de que a a

caiu. Então, gostaria de saber de V.Exa. que excesso de arrecadação

e esse que fundamenta o pecreto 37.171e que pode fazer uma avaliação

em relação a sua projeção para o Orçamento de 1993.

O SR. ' DIO ' SALIM - Antes que o Sr. Secre

ponde., quero agradecer a presença de Mário De Lavigne Filho

rio em exercício da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente;

Rodrigues Alves, assessor do Presidente do Tribunal de Cont

cipio de .sb:o Paulo; ao Dr. No e de Augustinho Neto, Coorden

Orçamento do Tribunal de Contas.

Tem a palavra o Sr. Secretário José Anton

tário res-

, Secretá-

Ruhens

as do Múni-

ador de

O Si. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS A primeira questão

formulada pelo Sr. Vereador foi com relação aos gastos com publicida-

de. Realmente, em 1997 mis iniciamos com 10 milhes, essa dotação su-

plementaçaes ao longo do ano de tal forma que hoje ela tem uma dotação

atualizada de 20 milhes. O que nOs fizemos foi baseado em contratos

existentes. O Sr. Vereador sabe que o contrato existe. O que fizews
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foi contemplar no orçamento do ano que vem aquele valor que á decor-

rente do contrato existente, que mantém o mesmo nível de gastos do

ano de 97.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - O contrato não

obriga a gastar 20 milhes, ele permite.

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - O orçamento não quer

dizer que vamos gastar 20 milhes, ele permite gastar os 20 milhes.

Portanto, obedecemos as regras do contrato. Esse valor nãp é superior

ao que está sendo empenhado miou que será empenhado em 1997 e está

baseado nesse contrato. Como o senhor mesmo disse:~~~

zereememeseed~ ele permite gastar.

Com relação à divida de curto prazo, o senhor tem

razão. No ano passado não participei dessa discussão do senhor com o

Prefeito , mas fechamos o ano com um resto a pagar de cerca de 1 bilhão

para ger mais preciso foram 992 mi1h5es de reais. Este ano, em decor-

rância desse trabalho de contenção de despesas esperamos fechar , e va-

mos com certeza, fechar o ano com um déficit orçamentário entre 5 ou 61%.
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Esse déficit orçamentário de 5 ou G% representa cerca de

mi1/15es. Adicionado àquilo que a Prefeitura deve já prove:

se resto a pagar financeiramente, o senhor pode anotar ai

ter compromissos de curto prazo no inicio de 1998, cerca

É por isso que eu disse; que a Prefeitura deve nos meses 1

fevereiro trabalhar com aquilo que chamamos de "orçamento

ou seja, serão atendidas somente aquelas despesas inadiáv

mentais; enfim, os serviços essenciais. Portanto, a Prefeitura fecha

o ano com um déficit orçamentário de 5% e representa um compromisso

financeiro, dividas ct financeiras de cerca de 800 milhes.

Atitecipação de receita . de 1997. A antecipação de

receita, embora a Prefeitura tenha um limite de 15% sobre a sua recei

ta corrente, o que significa aproximadamente 800 milhes, 900 milhes

a Prefeitura poderia tomar empréstimos até esse montante. A Prefeitu-

ra realizou algumas operaçaes de crédito, 'sim. Essas operaçaes ia

totalizaram 106 milhes. A ultima foi com o Banco Real de 10milh6es.

Desses 106 milhes, o compromisso com todas elas é que a liquidação t

que ser feita até 31 de janeiro de 1998. Não quer dizer que os 106

milhes vencerão em 31 de janeiro. A primeira dessas operaçaes foi

tomada em junho, isso tem um cronograma de amortização durante o ano

400, 500

niente des-

, nos devere

de 800 milha

de janeiro e

base zero"

eis, funda-

o
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de tal forma que a Prefeitura chega Jim em 01 de janeiro devendo des-

sas oepraç5es de antecipação de receita, inclusive essa fechada com

o Banco Real e que irá comprometer o orçamento de 1998 em 65 milhes.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Terão novas?

Há uma previsão?

)

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - As operaçaes de cré-

dito por antecipação de receita em função desse recente pacote do

Governo Federal estão susPensas. O pacote suspendeu as operaçaes.

O compromisso dessas operaçSes de crédito tomadas este ano e que

passam para 1998 seo cerca de 65 milhes.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Ficam 65 dos

106 miplaes para o ano que vem?

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Isso, e que devem

ser liquidadas ate 31 de janeiro ou renovada. É permitido a renovação.

* * *

- Aparte fora do microfone.

* * *
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O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - 800 milhaes é o

limite. Esse era o potencial de,se contrair empréstimos por antecipa-

ção de receita.DEsses 800 milhes permitidos pela lei , a Prefeitura

tomou 106 milhes. ,

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - A Vereadora

Correa tem razão na sua questão. Os 800 milhaes que o senhor

colocou em divida de curto prazo já englobam o que resta para o ano

que vem.

O SR. DITO SALIM - Quero comunicar que haverá

uma reunião ordinária ainda hoje. Portanto, agora estão faltando 25

minutos para a reunião ordinária.

Tem a palavra o Sr. Secretário José Antonio de

Freitas.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. President

há uma série de perguntas pendentes e outros Vereadores estão pedindo

a palavra. Então, peço ao Sr. Secretário que prossiga respondendo

as perguntas.

_
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O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Eu gostaria de

continuar respondendo as perguntas.

Paramos na antecipação de receitas. Serviço de

boca-de-lobo, o Vereador talvez tenha uma posição anterior à nossa.

A posição de hoje é que a Prefeitura mmuidemew iniciou com 28 milh3e-,

tem uma dotação atualizada hoje de 24 milhes e desses 24 milh3es

foram empenhados 10 milhes, aproximadamente 45%. Evidentemente,

não foi empenhado mais por falta de recursos financeiros para não

se comprometer mais ainda as finanças municipais. Foi liberado

ainda hoje mais 3 milhcies para esse serviço de bocadelobo de tal

forma que vamos terminar o ano de 24 milh3es de ic dotaçaes atualiza

das para 13, 14, no máximo 15 milhiies a serem empenhados. Não será

mais do que isso. Estou tratando com o Secretário da SAR não só

nesse seguimento de boca-de-lobo. A cidade está necessitando de

serviços em quatro itens que reputo muito importantes: boca-de-lobo

conservação de canais e ap pequenos córregos, serviço de recapeamen o

e o serviço de conservação de praças e podas de árvores.

A Secretaria de Finanças em conjunto com as Secre

ria das Administraçes Regionais está montando um programa de tra-

,
ate junho. Venho_~.11,9_41,14)-~,r4,24.gb_i_li-aado a na--.*- e:
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insistindo junto ' à Secretaria das Administraçaes Regionais que a Se-

cretaria dd Finanças pede, o que a Secretaria de Finanças vai exigir á

que esse trabalho seja feito de tal forma que cada regional a partir

de janeiro tenha na sua sede tudo aquilo que será feito nesses três

itens ded serviço durante 6 meses e que a população possa cobrar do

administrador regional , possa cobrar do Executivo a realização desses

•serviços programados.

Cm relação ao Funaps, mais especificamente aos muti-

raes, o Secretário de Finanças se comprometer com os representantes dos

motiraes a liberar depois que o Tribunal de Contas , ou melhor, a medid

que o Tribunal de Contas passou a considerar como boas aquelas contas

dos 105 mutiraes , evidentemente que a coisa está evoluindo devagar,

agora mais aceleradamente, mas a Secretaria de Finanças se comprometeu•
a repassar aos mutiraes cerca de 1 bilhão até 1,2 bilhão mensalmente

aos mutir3es. É isso que a Secretaria de Finanças vem mantendo. Isso

foi combinado com os representantes dos mutiraes diretamente com o

Secretário que nesse ano de 1997 seria, nós começamos com 800 milhes,

foi avançando à medida que o Tribunal vai liberando os processos de tal

forma que hoje está sendo liberado cerca de 1,2 bilhão. A medida que o

a
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Tribunal de Contas liberando mais processos, vamos liberar me

entre um bilhão e um bilhão e meio, como combinado. Reconheço

proposta orçamentaria no demonstrativo do fundo consta soment

de despesa. Nos vamos corrigir isso, via emenda ou um remanej

no início do ano, mas h o compromisso de se repassar essa qu

milhes,

rrição, es-

,
o Secreta-

O SR. SECRETÁRTO - Com relação à va

pecificamente, em funçao da situaçao financeira da Prefeitura,

com. fin.	 118.11.97

8?O SR.	 Entao, vale para 9

O SR. SECRETÁRIO - Vale para 98.0 em
,

prestimo com

as entidades e autarquias: basicamente a Prefeitura tomou ro a

150 milhOes do Iprem em duas etapas, a primeira de 130 milhe

seguir 30 milhes. NOs dividimos esses vencimentos. Evidentem

feitura no esteve em 96, em 97 o ano todo) em condiçoes de sa

compromisso com o Iprem. Nos dividimos esse montante em quatr

de forma dueYcada vencimento a Prefeitura vem procurando amort

•menos uma parcela. Não significativa mas a Prefeitura tem pr

amortizar 5-10% dos contratos. É evidente que isso vai entrar

existe o compromisso de saldar pelo menos 50% da dívida.

O SR.	 - Seriam 50% dos 150

ou seja, ficaria para 99 o restante.

no de 1.996

s e logo a

ente, a Pre-

ldar esse

o contratos,

tizar pelo

rocurado

em 98 e

rin de Finanças prnpns an SPC1-.P.Ar4a
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de 50% nos serviços de varrição durante dois meses. A minha proposta foi

efetivamente uma redução de 50% do valor financeiro. Evidentembnte, enten

do que se há redução da valor financeiro haverá a contrapartida no servi-

ço, embora o Departamento de Limpeza Páblica tenha informado a Secretaria

-
e Finanças depois disso que no haveria uma reduçao significativa no ser

viço. O contato com o Secretário de Serviços e Obras foi feito pelo Secre

trio de Finanças e houve sim o pedido para que fosse reduzido 50%;

O SR. ADRIANO DIOGO - Cerca de 20 milhoes de reais

no e?

O SR.SECRETÁRIO

milhges/mes.

- Sim, 20 milhes de reais, 10

Com relaçao aos precatorios judiciais esse relatori

solicitado e conhecido, foi objeto de envio a CPI, um relatorio que o Se-

cretário de Finanças também fez um oficio, encaminhou ao Tribunal de Con-

,
tas -e posso passar copia do ofício, se e que o senhor ja no tem - con-

testando esse valor apontado pelo Tribunal de Contas. Entendo que o Tribu

nal de Contas realmente apontou, nas folhas 18 e 19 do relatOrio, que a

Prefeitura havia gasto 606 milhes em outras despesas, mas na folha ante-

rior, 17 ou 18, o Tribunal de Contas aponta, no mesmo relatOrio, mporiewt

,
que a Prefeitura tinha naquela época precatorios a pagar de cerca de

797 milhes. Entao, entendo que se eu tenho 797 milhes a pagar, no houv
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esse pretenso gasto com outras atividades formulado pelo Tribunal de Con-

tas, mas tenho cOpia do ofício e me comprometo a repassar ao senhor.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Uma Ultima per-

gunta sobre o decreto da supleméntação. Que elevação de receita e essa?

O SR.SECRETÁRIO 	 - O que motivou esse decreto,

a utilizaçao do excesso de arrecadaçao, foi exatamente a anistia. A Pre-

feitura esperava arrecadar um montante de recursos, no atingiu e a Pre-

feitura espera que o total arrecadado com anistia fique por volta dos

100 milhes. Talvez pudesse ser dito no decreto que o excesso de arreca-

daçao seria proveniente do resultado da anistia.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Então, podemos

ja ter assegurado que ate esta data,. ate 14 de novembro ja houve uma ele-

vaçao de receita motivada pela anistia de 56 milhes?

O SR.SECRETÀRIO 	 - geremos considerar que houve

-
ate um guco mais, cerca de 65 milhes.

O SR. 	- Tem a palavra a nobre VereaH

dora Ana Martins.

A SRA. ANA MARTINS  - Sr. Secretario,Sr. Presidente,

gostaria que o senhor esclarecesse sobre o que está sendo destinado à Se-

cretaria da Família e Bem-Estar Social. Em 96 foram 216 milhes; em 97,

XIR-S
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•	 -
foram 575 milhes, se bem que nos sabemos que na execuçao caiu muito e

os senhores agora estão colocando 347 milhes e 95 mil. Acho que o senhor

tem conhecimento, assim como os demais Srs. Vereadores e presentes da

dura realidade do desemprego e a situação das creches da Cidade, com a me

,
tade dos funcionarios, com 50% do atendimento. Preocupa-nos que haja no

previsto para 98 uma queda de 228 milhhOes. Gostaria que o senhor justifi-

casse tendo em vista que o Ultimo pacote do Governo gera mais desemprego

-e que a populaça°, portanto, ficara em pior condição de vida. Como se

justificaria isso? Uma segunda questão: ate entendo que haja uma retomada

dos corredores. Gostaria de saber se o senhor, alem do que já recebemos,

algum material detalhado por que o projeto dos corredores parou e por

onde os senhores começara°. Quanto a questao da canalizaçao dos carregos,

devo dizer que ha uma expectativa	 os corregos já colocados no

Orçamento de 96 e de 97 esto do mesmo jeito. Colocaram ate uma placa no

Corrego da Ponte Rasa e no da a entender que esteja incluído no projeto.

,
Gostaria que o senhor nos fornecesse subsIdios necessarios porque e uma

questão levantada sempre pela população, uma vez que a expectativa foi

gerada na campanha eleitoral na zona leste. Havia dinheiro para o projeto

em 95, 96; 97 entrou no Orçamento. Muito obrigada.

O SR; DITO SALIM  - Tem a palavra o nobre Vereador

Henrique Pacheco.
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O SR. HENRIQUE PACHECO - Sr. Secretário, talvez eu

nao possa ouvi-lo, mas depois apanharei sua resposta com a assessoria,

-
pois tenho um compromisso na Mesa. A SAR tem um grupo de mineraçao que

-
faz a fiscalizaçao das pedreiras na cidade de Sao Paulo. Sabemos que hoj

a cidade de São Paulo não dispOe de qualquer equipamento para verificar

cootcsvt,
o ruido provocado pelas detonaçoes nas pedreiras e a SAR 0~00ft um pro-

cesso de terceirizaçao para que uma empresa privada, com seus equipament

procedesse a fiscalizaçao. Sei que gira em torno de 150-180 mil reais.

-
contrato no foi assinado por falta de verbas e a cidade de Sao Paulo h

n o conta com qualquer tipo de controle das pedreiras, que vem funcionan

do a vontade. Tivemos uma audiencia da sua Secretaria e Secretaria do Ver

de e Meio Ambiente e percebemos que os recursos para esse setor foram com

plekamente devastados, vamos dizer, diminuídos. Houve por parte dos Verea

dores presentes na audiencia quase que um pacto no sentido de assegurar

que a Secretaria do VErée e Meio Ambiente pudesse ter pelo menos 1% de

-
verba alocada para garantir que algumas questoes como essa, da Ihiscaliza-

-
çao e acompanhamento do trabalho de pedreiras, areia e outros, pudessem

1 .ser efetivdas. Por exemplo, a questao dos parques pub icos quanto a limpe

za, ou seja, uma serie de atividades importantes estariam ameaçadas se

-
n o se assegurar no Orçamento verbas suficientes.

cf
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O SR. SECRETÀRIO	 REspondendo ao Vereador Henriqu

Pacheco, devo dizer que a Secretaria de Finanças está disposta a rever a

participaçao da Secretaria do Verde e Meio Ambiente. Eu ja disse que isto

e uma proposta e estamos dispostos a analisar e retificar aquilo que for

-
de interesse da populaça° e da Cidade. Fica meu compromisso de participar

nessa consecuçao das emendas e se for possível vamos atender a Secretaria

do Verde e Meio Ambiente. Em nenhum momento a Secretaria de Finanças pre-

-
tendeu interromper os serviços destinados a conservaçao e manutençao de

areas verdes. Se for detectado realmente falta de recursos, poderemos cor

rigir via emenda dos parlamentares.

Respondendo a Sra. Vereadora, basicamente,W-recur

sos destinados à Secretaria da Familia e Bem-Estar Social, tenho dito aqu

que o recursos da Secretaria de Finanças sao finitos. A Prefeitura, a med

wed
linda que tem um compromisso de 40% de sua arrecadaçao correente com gasto

-
com pessoal, 30% da receita de impostos com gastos com manutençao e desen

volvimento do ensino, agravado ainda pelo fato de ter um remanescente dos

anos de 95 e 96, os recursos tornam-se basicamente insuficientes para ate

der toda a demanda que a Cidade exige e precisa. Especificamente, a Secre

tarja da Família e Bem-Estar Social - e discordo de V.Exa. - ama esta con

templada com 347 milhes contra gasto de 250 milhes programados para 97.
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O que realmente aconteceu e que através de emendas formuladas pelos par-

lamentares no ano de 96 para o Orçamento de 97, o Orçamento de FABES so-

freu uma suptmentação, ~•~1~/~~~
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Marcelo

sofreu uma suplementação, sofreu um reforço, que, infelizmente, por

uma série de medidas não foi possível que se empenhasse todo esse re-

curso; mas a Família e Bem-Estar Social é um segmento que o Prefeito

Celso Pitta tem devotado, tem determinado uma atenção especial, princi.

palmente às pessoas carentes. Portanto, o recurso de 97 é cerca de 40%

ou 35% superior ao que será empenhado no ano de 97.

Com relação à Secretaria Municipal de São Paulo...

O SR. ADRIANO DIOGO - Secretário, V.Eaa.poderia aproveita:

este momento em que tem todo pessoal da educação aqui, responder as pe:

guntas que vou formular: 1.4- quando foi feito aquele parcelamento até

o ano 2.000, depois do calote de 95 e 2 96, nós não conseguimso achar

na execução orçamentária esse dinheiro sendo rapassado por mês nas des.

pesas com manutenção com ensino; em 97 não está sendo feita a ececução

orçamentária. Eu gostaria. que V.Exa. dissesse, já que a lei ia foi vet

da, o que compOe as despeaas com ensino e dizer com precisão, porque n

no nosso cálculo, está muito abaixo. Para finalizar, porque é o que to.

do mundo quer saber aqui, por que reduzir de 30% para 25%? Se o senhor

mantem essa proposta no orçamento e como é que diante de tal penúria

aceita mais 40 mil alunos da rede estadual, sem nenhuma condição de

aceitá-los neste momentot, já que não vai entrar dinheiro do "fundão",

proc.
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só no ano que vem, não era obrigado a aceitar, isso vai tumultuar to-

talmente a rede. É a questão da educação, aproveitando que az os asses

sores estão aqui e não podem perguntar.

O SR. SECRETÁRIO - Terminando a indagação da Sra. Verea-

dora, quero dizer que com relação à Secretaria de Transportes, houve

uma reunião com a participação do Sr. Carlos Toledo, onde, espero, não

participei, Mas espero que tenha fornecddos os dados necessários aos

corredores que serão executados em 98.

A Secretaria de Finanças tem a informação de que será dad

prosseguimento ao corredor Ibirapuera, fase XI, II e III, a

e construção dos terminais de Capelinha e.Parelheiros, Lapa e Pirituba

Essa axila:ama informação que a Secretaria de Finanças disp3e e o orça•

mento de 76 milhes foi baseado nessa informação.

Com relação à canalização de córregos, queria dizer que a

Prefeitura manteve e está mantendo até este méis de novembro o cronogra.

ma apresentado pelo pessoal do G-Procav, es-'á mantendo orçamentariamen.

te as dota0es para efetivação desse cronograma apresentado pelo pesso,

do G-Procav, que está composto ct por 13 córregos. Também quero lembrar

a Vereadora, fazendo uma amp comparação dos gastos de canalização com

segmento de saneamento, o ano de 97 pretendemos encerrar com gasto
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aproximado de 390 milhões, que durante dez anos é o segundo maior gasto

nessa série histórica.

Com relação à indagação do Vereador Adriano Diogoi da edu-

cação, nós fizemos um decreto, final de maio ou começo de junholdde

43 milhões, que era o decreto que pagaria perte desse xamaaandia remanesf
...	 ..	 .

.	 .	 .	 •.'t	 .	 : ...	 .	 • • a + 1 . n'...':,'.

cente de 95 ax e 96, ou seja, a parcela que a deveria ser gasta em 1997

Isso, a lei aprovada, obriga que o Executivo repasse esse recurso p. men

salmente. Todo dia primeiro do M: mês a Secretaria de FinpnçaS tem disp

nibilizado à Secretaria de Educação cerca de seis milhões e meio e a

Secretaria de Educação tem amag empenhado, ti: baseado no decretoqUe sait
.1#

em junho deste ano, que são basicamente os gastos com vale-refeição e

400manutenção de escolas.

Com relação à redução de 30% para 25%, o Secretário de Fin4n-

ças nunca escondeu a sua posição, o Secretário de Finanças é a favor

dessa redução, não que o Secretário de Finanças seja contrários a gasto+

1

 com xali educaçao, mas o recurso do municado, a receita do município e

s

uma receita finito., é unia receita que se estreita a cada ano;.axmirtmrehrx

A medida que a Prefeitura destina 30% da sua arrecadação de impostos co

os gastos para o desenvolvimento da educação quando o Brasil inteiro t

bvna basicamente com 25%, é um percentual definido pela Constituição

ltc
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Federal e se não fosse um percentual viável, o Governo Federal trataria

de elevar esse percentual. Existem duas exceções que trabalham com 30%,

mas as cidades podiam até 97 inserir até 97 os gastos com merenda esco-

lar. Não é o caso de São Paulo, que pela Lei Orgânica está proibido de

insekir nos gastos insax de aplicação a me merenda escolar.

Portanto., a redução do Secretário de Finanças é uma redu-

ção de 30% para 25%, porque eu já disse isso, V.Exa. não estava presen-

te, V.Exa. conhece a cidade melhor que eu, a cidade demanda, a cada dia

por novos serviços, por novos investimentos e não tem recursos para se

atender toda essa demanda gim= quando se ZWWW9~X canaliza 30% da

sua arrecadação de impostos para o desenvolvimento do ensino.

411
Digo mais, com toda essa pretensa não aplicação dos 30%,

q4 porque a Prefeitura em nenhum momento utilizou a merenda escolar, que

todos os municípios e o Governo do Estado utiliza, mesmo assim a Prefei

tura tem gasto mais de um milhão de real por aluno, quando o valor e-sti

pulado pelo Governo Federal é cerca de R$ 340,00 por aluno. Portanto,

essa é a posição da Secretaria de Finanças.

O SR. DITO SALM — Agradeço a presença do Br. José Anton

de Freitas, Secretário Municipal de Finanças, Dr. Álvaro Padim, Chefe

.4	 I

n5",1

•or

de Gabinete 'Dr. Mio. kea.es , le-reasIn 'Dalton silvane., N eteaclor'
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Hanna Gha

rib, José 2duardo Martins Cardoso, Lídia Correa, Natalício Bezerra,

Arselino Tatto, Bruno Feder, Jose Viviani Feraz, Jose Mentor, Ana L1

tins, Henrique Pacheco e Adriano Diogo.

Dou por encerrado o PL 933/97, do orçamento de 1998 e o

PL 934/97, do plano plurianual.

Agradeço a todos e encerro a presente reuni -ão ordinária

sala Tiradentes, 8 2 andar. Tenham todos uma boa Élarde.Muito obrigado
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em 007. / 102, /i997

DITO SALIM

PRESIDENTE DA COMISSO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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16-1523/1997
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PROJETO DE LEI N2 934/97

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, dis-

p5e sobre o Plano Plurianual da Prefeitura do Município de São

Paulo, para o quadriênio 1998/2°01.

O Plano Plurianual foi apresentado em conformidade com

os artigos 69, inciso X e 137, inciso I, da Lei Orgânica do Muni-

cípio.

O artigo 69 determina que compete privativamente ao Pre-

feito:

"Art. 69 -
X - propor à Câmara Municipal projetos de

lei relativos ao plano p/urianual, diretrizes
orçamentárias, orçamento anual, dívida pública
e operaç5es de crédito."

E, conforme o artigo 137, da Lei Orgãnica do Município,

leis de iniciativa do Poder Executivo Municipal estabelecerão:

"Art. 137 -
I - o plano plurianual:

5 12 - A lei que instituir o plano plu-
rianual estabelecerá, de forma regionalizada,
as diretrizes, objetivos e metas da adminis-
tração pública municipal para as despesas de
capital, e outras delas decorrentes, e para as
relativas aos programas de duração
continuada."

Tendo em vista a ausência de lei complementar para dis-

ciplinar a matéria, conforme determina o artigo 165, 5 9Q, I, da

Constituição Federal, o Executivo elaborou a proposta baseada em

três segmentos. O primeiro é um diagnóstico econômico da Prefeitu-

ra; , o segundo apresenta diagnósticos, diretrizes básicas e alguns

objetivos; o terceiro, relaciona, por órgão, as despesas de capi-

tal, outras delas decorrentes e os programas de duração continua-
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Ademais, para os efeitos da propositura, consideram-se:

I - diretrizes, o conjunto de critérios que deve disci-

plinar e orientar os diversos aspectos envolvidos na atuação do

Governo, seja de forma global ou setorial;

II - objetivos, os resultados que se pretendem alcançar

com a realização das aç5es governamentais; e

III - metas, o conjunto de obras e serviços a serem rea-

lizados para atingir os objetivos estabelecidos.

Para o quadrienio 1998/2001, o Plano Plurianual é de

R$ 6.941.620.000,00 (seis bilh3es, novecentos e quarenta e um mi-

1h5es, seiscentas e vinte mil reais).

Consta da mensagem do Plano Plurianual que, para a pro-

jeção da "capacidade de investir com recursos próprios", foram

adotadas as seguintes premissas:

a) as receitas correntes de 1998 terão crescimento real

de 15,1% em relação a 1997 em função do aperfeiçoamento da admi-

nistração tributária a ser obtido com a intensificação da atuali-

zação dos cadastros fiscais, da informatização e da fiscalização

dos tributos municipais;

b) a evolução da receita nos exercícios subseqüentes se

dará à taxa de 3,3% ao ano (média do período 92/97);

c) em função do volume de obras realizadas no período

93/96, novos precatórios pressionarão a execução orçamentária dos

próximos exercícios, mesmo que os depósitos iniciais, após a Cons-

tituição de 1988, tenham sido próximos do valor real dos imóveis;

d) as despesas correntes após 1998 terão um crescimento
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e) a rolagem dos títulos públicos vai ser aprovada pelo

Senado até 1999i

f) a divida mobiliária (títulos) a ser resgatada a par-

tir do ano 2000 (Art. 52 da Emenda Constitucional n2 3/93) à base

de R$ 1,10 bilhão por ano (de 2000 a 2004) teria seu perfil alon-

gado em 20 anos (R$ 275 milhões por: ánd).

Quanto ao aspecto formal, o projeto cumpre os requisitos

constitucionais e legais pertinentes à matéria, mormente os arti-

gos 165, § 12, da Constituição Federal, e 137, 5 12, da Lei Orgás -

nica Municipal.

No que tange aos aspectos de mérito, a propositura re-

veste-se do maior interesse público, eis que 45,9% do total de re-

cursos previstos destinam-se à Secretarias da área social.

Destarte, diante do alcance da plano ora em exame, o pa-

recer é favorável.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 9 de dezem-

bro de 1997.

Presidente -	 eLk3 J‘L-
s

; 17	 RELCOM
17-2263/1997
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O MI *TC. 	 L.J.PDT - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

a bancada do PDT deseje, maniffiestax seu voto contrário ao projeto.

OGO	 - (Pela Orlem) - Sr. President

a bancada do PT vota contrariamente ao projeto.

4SRI14.2.,t2aME,	 - (Pela ordem) - Sr. Prer.41-

dente t a bancada do PO do B deseja =2:tifo atar seu voto contrário

ao projeto.
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O SR. ROBERTO TRIPOLI SPSDB) - (Pela ordem) - Sr. Pre-
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"Dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 1998/2001"
Parágrafo 2° - As diretrizes e os objetos a que se referem este
artigo são apresentados no anexo I, desta lei que no item da AÚDE 
passa a ter a seguinte redação: 	 RECEBIDO NA A, T, M.

SAÚDE	 E rn  03 " or)	 /.91? 

DIAGNÓSTICO E DIRETRIZ BÁSICA. 	 /‘:2 3  horas

passa a ter a seguinte redação:

DIAGNÓSTICO E DIRETRIZ BÁSICA.
SAÚDE	

RECEBII

Em  03

nnaía AnicOatiale
ENDWROJETO DE LEI N 934/97EMENDAVA° PROJETO DE LEI N 934/97

•
A partir do terceiro parágrafo até o quinto substituir por:
"Implantar o SUS em São Paulo com a devida articulação entre os
serviços de Saúde das três esferas de governo.
Garantir o atendimento universal, hierarquizando à toda população.
Ampliar e reformar a rede de equipamentos de saúde do município.
Implantar o PAISM - Programa de Atendimento Integral à Saúde da
Mulher na rede de serviços municipais.
Criar condições para o funcionamento do Conselho Municipal de
Saúde.
Garantir a participação popular e o controle social no atendimento
prestado pelos serviços de saúde municipal.
Nos objetivos do item SAÚDE, suprimir o sub-item quatro e
subistituir pelo texto:
"Intensificar programas de treinamento para melhor qualificar as
profissionais da rede municipal de saúde". 	 REJE

Sala das Sessões,
Vereadora na Marfins

Lider Li,i PCdoB	
. •

Presioente

3

e5:.	 1998

5 ty'

REJEITADO
-•	 5 tviAR sg2	 ••-



JUSTIFICATIVA

Adequação orçamentária à demanda social.
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EMENDA/A0 PROJETO DE LEI N 934/97
"Dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 1998/2001"
Parágrafo 3° - As metas a que se referem este artigo são
especificadas no anexo II desta lei com a alteração no quadro:
Secretaria Municipal de T ansportes - 20
Vereadora Ana Martins
Lider do PCdoB	 owrr-o
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1999 2000

491.494.909

40 000 000
3 000 000

500 000
203.020.020.00

40 000 000
19 394 909

338.000.000 366.310.480

44 000 000
4 000 000
8 000 000

IC04302002.
60 000 000
12 000 000

150.093.00200

80 000 000
4000.000

II 000000

103.020/20120
16 OCO 000
13300 COO

95.810.49303

I DESPESAS DE CAPITAL

.1 • .440704140 44 C4p1141 4. 53o Pauto transpor,. 540 Ifielorma de

volirbare • amorlisaçio de encangara)
2 • ~nome d• C•pir•I d• Compartem, dai Engenharia 0. 7741490 • 0E1

.3 • 13410/11.44ç10 do Sistoma Sernelooco•SENC011remplenr, iiesd• 5 01041

—.7.5>. .4. Implan149 ao de veiculo* leve, rolam Pneu 4 . FU/IA FILA

.5 • Perlklpeçáo n• Conairoçáo 4* Hodo4n4111111 670.41
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para 9414943 da °mim. s-FUNCOR (42 coo adores 43 terminais/
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64 000 000

PLANO PLURIANUAL 1 9	 /2 0 0 1 - LEI N.

(EM REAL 1.00 DE JUNHO DE 1997)

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES - 20

CUSTO nectAo
1998 2001 SULGORAS E PROGRAMAS TOTAL CENTRO NORTE LESTE OESTE

13393200303

CUSTEIO DECORRENTE DAS DESPESAS DE CAPITAL

1 • Op4r•c705elizeç60 do SENCUll IS 0180

(TAL 323.255.304 350.000.000 306.310.480 420.000.000 1.479.565.764 97.156.148 178.594.909 510.294.909 430.094.909
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eâmara Autic9lai ale Ydr9r2
16 - PAR
16-0i68/1998 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE AS

•

EMENDAS AO PROJETO DE LEI N52 934/97 (PLANO PLURIAN(JAL PARA O QUA-

DRIâNIO 1998/2001)

Conforme determina a Lei Or gânica do Municí p io e o Regi-

mento Interno desta Casa, foram recebidas por esta Comissão as

emendas ao Plano Plurianual para o quadriênio 1998/2001.

Na conformidade do estabelecido pelo Regimento Interno,

deve esta Comissão reunir as emendas apresentadas em três grupos,

de acordo com a recomendação a ser dada por ela, a saber: rejei-

ção, aprovação ou transferência de apreciação para o Plenário.

Foram apresentadas duas emendas, ambas de autoria da no-

bre vereadora Ana Martins.

As referidas emendas são direcionadas às áreas de Saúde,

onde se pretende alterar as diretrizes básicas e objetivos da pro-

posta ori g inal, e Transportes, onde se pretende alterar a distri-

buição de recursos entre as metas da proposta original para a Se-

cretaria Municipal de Transportes.

Quanto à área de Saúde, entendemos que a política de sa-

úde prevista no projeto coaduna-se com a diretriz básica do atual

governo, qual seja o modelo de gestão compartilhada do PAS (Plano

de Atendimento à Saúde), que revolucionou o atendimento médico-

hospitalar em São Paulo. Destarte, consideramos que qualquer alte-

ração nessa área implicaria no desvirtuamento desse modelo, que,

conforme a mensagem de encaminhamento do Senhor Prefeito, alcançou

nível recorde de 91% de aprovação por seus usuários. Portanto, pe-
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la rejeição da primeira emenda.

No que tan ge à área de transportes e trânsito, a dire-

triz básica da propositura é garantir a eficiência operacional do

trans porte pdblico municipal; proporcionar maior fluidez no tráfe-

go; inibir o uso do transporte individual e difundir o uso do

transporte coletivo; promover maior se gurança ao motorista e,

principalmente, ao pedestre. Sob esse aspecto, portanto, a emenda

não traz aprimoramento à proposta ori g inal, e posicionamo-nos,

desse modo, por sua rejeição.

Concluindo, este parecer é pela rejeição de ambas as

emendas, e pela aprovação .do projeto em sua redação original. •

é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 - 	PAULOJNICIPAL DE SAO	 PAUL Feiha no	 C1‘'	 rror:

—TAQUIGRAFIA —	
:$1,q__/-

relha r,.o

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

10 alex 131a. ord. 5 3 98
OPERADOR

- PI 934/97 1 do Executivo. Dispa sobre Plano Plurianual para

quadriênio 1998 12001. Fase da discuae gó: 2a. (com duas emendas). Pare-

cern2 1.523/97, da Comiseaó de Finanças e Orçamento, publicado no

M.M. de 10/12/97. AprwraçRo mediante voto favorável da maioria abso-

luta dos membros da amara.

REVISOR

•

.) •

COD. 0596



OPERADOR REVISOR

RODIZIO

10

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 	

	

folha	 Fim
—TAQUIGRAFIA —	 d o 19  9,1Le

JIGRAFO	 SESSÃO 	 DATA	 ORADOR	 CONT. APARTE/ 
ti• 	 •

FOLHA TAQUIGRAFO

2
DISKCADERNO

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não há Oradores ino-

critos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favo-

ráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, nanifestemmse agora.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - (pela ordem) -,Sr. Presidente, a

Bancada do PT vota contrariamente ao projeto.

O SR. DALTON SIIVANO (PSDB) - (pela ordem) - Sr. Presidente,

a Maneada do PSDB vota contrariamente ao projdto.

L-1—....

Pela ordem))

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) 1 - Sr. Presidente, a Bancada do

PC do 11 vota contrariamente ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) Regietrem-se os votos

contrários das bancadas do PT, do PSDB e do PC do B. Está aprovado.

Em votação as emendas, em bloco. Os Srs. Vereadores favorá-

veie rejeição permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem vwificação nominal de votaçZo, vinnigestem-se agora.

alex 131a. ord. 5/3/98

CGD. 0596
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SESSÃO

Peba n.o

CONT. APART
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DISK

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) -	 Presidente,

a Bancada do PT vota contrariamente à rejeição, em bloco, das emendas.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - (Pela ordem)	 r. Presidente,

a Bancada do PMX3 vota contrariamente à. rejeição, em bloco, das emendas

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) (Pela ordem) - 	 Presidente,

a Bancada do PC do B vota contrariamente à rejeiçiro, em bloco, das

emendas.

• O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Registrem-se os votos

contrários à rejeição das bancadas do PT, do PSDB e do PC do B. Estão

rejeitadas az emendas.

O projeto vai 23. sanção. •

• Srs. Vereadores, lembro a V.Exasi. que na prOxima terça-feira,

às 11 b.oras, faremos =a revnião com todas as lideranças desta Casa pa-

ra a discussão dos vetos que constam da pauta da sessão ordinária. Logo

em seguida a esta reunião e ih). sessão ordinária, faremos, de com= acor-

do com todos os Vderes e os membros desta Casa, sessão extraordinária

para a primeira votação do projeto acerca das supervisoras de cursos

da Prefeitura de São Paulo, propositura que já se encontra na Casa e
(vereadore .

- a 	 •rontai	 a a vota 7o inclusive atendendo-se a pedido de vários
CÓD. 0596
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Assessor

ANDELM AN

Leg. Chefe Subd.

A. T.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

01-0934 	 97 do processo n° 	 de 19	 	  Ia) 	

À LEG. 3 — Sr. Chefe:

O presente projetoufoi aprovado eat 2a.

discussão e votação na 131§ Sessão Ordiníria de 5 de Março

do corrente, rejeitadas as Emendas, estando, portanto, em

condiço- es de ser enviado ; sanção.

RECEBIDO E LEG. 3
o,JIL !se

Sr. Zuzi,

Preparar ofício, cOpia autentica, carta de lei e

registro.

05/03/98

JOSÉ CRISTIN0161,ZA SANTOS
Chefe de Seçâo lécnica 111.

Substituto

Sr. Chefe,

Preparados conforme solicitação de V.Sa.

05/03/98

ASSATO

de Chefie Técnkt

uniun	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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amara	 mana	 *********** 	 ** '/
São Paulo, J0 de março de 1998.

10 — 0E-1...EG3

! OFICIO M.0062/19901

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 05 de março do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n g 934/97, de autoria
desse Executivo - dispondo sobre o Plano Plurianual para o
quadriênio 1998/2001 e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

giflODOLF0
P esi ente

Anexo: Anexo I e II.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 . DE 05 DE

MARCO DE 1998. Cópia extraída de fls. do Processo.

(PROJETO DE LEI N2 934/97). DispOe sobre o Plano Plurianual para

o quadriênio 1992/2001 e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Esta lei institui o

Plano Plurianual da Prefeitura do Município de São Paulo, para o

quadriênio 1998/2001, em cumprimento ao disposto nos artigos 69,

inciso X e 137, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, o qual estabelece, para o período, as diretrizes,

objetivos e metas da administração pública municipal. 	 % 12

Para cumprimento das disposiçaies da Lei Orgânica do Município de

São Paulo, que disciplinam o Plano Plurianual consideram-se:

- diretrizes, o conjunto de critérios que deve disciplinar e

orientar os diversos aspectos envolvidos na atuação do Governo.

á portanto, uma política de Governo, podendo ser global ou

setorial;	 II - objetivos, os resultados que se pretendem

alcançar com a realização das açiies governamentais; III -

metas, o conjunto de obras e serviços a serem realizados para

atingir os objetivos estabelecidos. % 22 - As diretrizes e os

objetivos a que se referem este artigo são apresentados no anexo

I desta lei. % 32 - As metas a que se referem este artigo são

especificadas no anexo II desta lei.	 Art. 22 - Os valores

constantes do Plano Plurianual são de junho/97. Art. 32 - Os

recursos para a execução do Plano Plurianual, para o quadriênio

1998/2001, serão estimados e definidos por ocasião da elaboração
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dos orçamentos correspondentes àqueles exercícios. Art. 42 - A

programação da Despesa do Plano Plurianual, para o quadriênio

1998/2001, será desdobrada por órgão e por região. Art. 52 - O

Poder Executivo promoverá medidas necessárias à efetiva execução

do Plano Plurianual, no período, o qual poderá ser revisado ou

modificado, ao longo de sua vigência, através de lei específica,

em decorrência de alteraç6es de prioridades ou do contexto

social, econômico ou financeiro. Art. 62 - Esta lei entrará em

vi gor a 12 de janeiro de 1998, revogadas as disposiçôes em
ATO

c on t r ar io . Eu, . . AssletZe,1414a. T.40flicip . Assistente de Chefia Técnica,

padrão "OPA-10-B", extrai a presente cópia fielmente de 'fls. do

livro competente n2 50 e digitei.

	

	 Eu, KAÚ" ..G IMn PIP FW-kS. D.E .S91.17.4 ...
~latente Parlamentar

Assistente Parlamentar, padrão "OPA-5-A" a conferi. São Paulo,

05 de março de 1998. Chefe da Seção Técnica de Preparo e

Registrode Do, J EN .	 Legislativos,	 JOSÉ CR). • .3 Zi SANTOS

• •

Visto,	 Diretora do	 Depar mento	 dos
Diretor Técnico de Oept.e. i. 7

Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo, José índio Ferreira do Nascimento, Antonio
Goulart, Ana Maria Quadros, Natalício Bezerra. .

•

.! Pfilliffilii!.•1

tV I I IÃCIF, ât ;4;
.,Y FjelliNtl k:,
X- Illpi„.440m,.tro

-!.,S, wgillabooll?;



LEI N2 Ità.5.4‘t	 DE	 DE DE 1998.

Dispõe	 sobre	 o	 Plano
Plurianual para o quadriênio
1998/2001	 e	 dá	 outras
providências.

410	 Faço saber que a Câmara, em sessão de 05 de
março de 1998, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Esta lei institui o Plano
Plurianual da Prefeitura do Município de São Paulo, para o
quadriênio 1998/2001, em cumprimento ao disposto nos artigos
69, inciso X e 137, inciso I, da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, o qual estabelece, para o período, as
diretrizes, objetivos e metas da administração pública
municipal.

§ 12 - Para cumprimento das disposições da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, que disciplinam o
Plano Plurianual consideram-se:

I - diretrizes, o conjunto de critérios que
deve disciplinar e orientar os diversos aspectos envolvidos
na atuação do Governo, é portanto, uma política de Governo,
podendo ser global ou setorial;

II - objetivos,	 as resultados que	 SE
pretendem	 alcançar	 com	 a	 realização	 das	 ações
governamentais;

III - metas, o conjunto de obras e serviços
a serem realizados para atingir os objetivos estabelecidos.

Ç 22 - As diretrizes e os objetivos a que se
referem este artigo são apresentados no anexo I desta lei.

ú 32 - As metas a que se referem este artigo
são especificadas no anexo II desta lei.

Art. 22 - Os valores constantes do Plano
Plurianual são de junho/9Z. 	 1
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Art. 32 - Os recursos para a execução do
Plano Plurianual, para	 o quadriênio 1.998/200i,	 serão
estimados e definidos por	 ocasião da elaboração	 dos
orçamentos correspondentes àqueles exercícios.

Art. 42 - A programação da Despesa do Plano
Plurianual, p ara o quadriênio 1998/2001, será desdobrada por
órgão e por região.

Art. 52 - O Poder Executivo promoverá
medidas necessárias à efetiva execução do Plano Plurianual,
no período, o qual poderá ser revisado ou modificado, ao
longo de sua vigência, através de lei específica, em
decorrência de alteraçOes de prioridades ou do contexto
social, econômico ou financeiro.

Art. 62 - Esta lei entrará em vi gor a 12 de
janeiro de 1998, revogadas as 'disposiçOes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de março
de 1998.

O Presidente,
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Folha no,	 Yr 'i--;r4'iPli

CÂMARA MUNIC1PA LND..E .. 0"W O -0' A' ............... ,..... i .... ,, o
............

São Paulo,  10 	de  março 	de 19 9

•••••n•nn•

10.03.98

Recebi ofício Leg.3 n 2 062/98 ,	 de

, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa do Projeto de Lei n 2 934/97

de autoria desse Executivo.

Anexo: Anexo I e II.

RECEBI EM:
16/ o3 /9g

Eliepg'°C":"
Oficial da gnete

SGMIATL

•

:emp. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

93'
do processo n• 

Papel para informacao, rubricado como folha ri"?

1	 Cal fp))	1 03 	 v6 
de 19 Cal

LEI 1111: 12.571 • DE 23 DE	 MARÇO	 DE 1,88 •	 •
-?. (Projeto de Lei n° 934/97, do Executivo)
(•	 , '.-Dispbe:AuSbre o -Plano Plurianual para o

:• .

	

	 quatriênio 1998/2001, e dá outras provi-
dências.

,CELBO'PITTA, '• Prefeito do NúnicipiO de'8Ao Paulo,. umuiado
I das atribuições que lixe aio conferidas-por lei: U, '

Vaa eaber i que , a'CAmara 'Municipal., ma acento. de 5..4e
março de 1998, decretou • eu promulgo a **quinto leis

• ' Esta lei institui .0 Plano PlU -1t rianual da Prefeitura do Município de 'pão Paulo, Para -o
Auatriênio;1998/2001,.en cumprimento' ao 'disposto nos r-

••_tigos 69, 'inciso'X e 137, "inciao"I; da Lei Organica do
'Município de Silo Paulo, o qual estabelece, para'o pe-
ríodo, as' diretriies, objetivos e;setas da 'administração

( pública municipal. A A	 • ;i
•
	 •i-	 , 	 • A - • '

5-21. '- Para cumprimento das disposições
da Lei Organica do Município de São Paulo, que discipli-
nas o Plano Plurianual consideram-se:

N. • , • • • . I' - diretrizes, o conjunto de 'critérios
.que deve ' disciplinar e.orientar-os diversos aspectos.
envolvidos na atuação do-Governo. É portanto, uma polí-
tica de Governo, podendo ser global ou setorial;',.

II,- objetivos, ás resultados que se pra-
tendem alcançar.com : a'realizaçáo.das açiíes_governa -

III - ?metas; : o conjuntddle' obra‘e servi-
ços a serem realizados para atingir os objetivos estabe-
lecidos.

?	 5 2 2 .... As diretrizes e os objetivos a que
í.se refere•este artigo são apresentados no anexo I'desta
, lei.	 • •	 • 	 4,1	 • j!", :	 . •

5 32 - As metas a que se.refere;este Ar -
:tigo são especificadas no anexo II desta.:1e1.--„1,..

- ••	 -'06 valores constantes doPlano
-PlurianUal ' são de junho/97.' i, 	'' •	 "

Art. 35 - Os recursos para a execução do
Plano Plurianual, para o quatriénio 1998/2001, serão es-
timados e definidos por. ocasião da elaboração dos orça-
mentos correspondentes Aqueles exercícios. 	 ,

. Art. 6 2 .... A programação da Despesa do
Plano Plurianual,' para o quatriênio 1998/2001, será des-
dobrada por órgão e por região.

Art. as - O Poder Executivo promoverá me-
didas necessárias à efetiva execução do Plano Pluria-
nual, no período, o qual . poderá ser revisado ou modifi-
cado, ao longo de sua vigência, através de lei especi-
fica, em decorrência de'alterações de prioridades. ou do

,contexto social, econômico ou.' financeiro..,
" Art 62 — Esta lei entrará em vigor a 12'

de janeiro de 1998, revogadas as disposições em contra-.:rio.
n 	 ..,	 g ' 	 ,	 .	 ,

.	 ..

'

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 23 de março ,
,-cle 1998, 445 . da fundação de São Paulo.

CELSO PITU, PREFEITO	 .
' RONALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurí-

dico*:4 ,	 .	 .	 . -,„
,JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretario . das Finanças
'Publicada na'Secretaria do Governo Municipal,em 23 de.	 _
- março , • de 1998.•

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

,f*** Os,AnexosI e II será° publicadow_oportunasente. -
.	 .

I P ub!lendo no [PARI°

.. 03

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado cl 	

Arquivo em  71---3-9e
O Func.'

At4GELIC• MAR' ," 3U MÀ

Deammestaitota

fls.

À ATM,

Para as devidas provid;ncias.

24/03/98

4

JOSâ CRISTIN j SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Subttituto

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:
ARQUIVAR O PRESENTE PROCESSO

2 . L.L/ o 3 / De

BRENO A pe." LMAN
Asteator Tec. g. Chefe Suba.

A. T. M.

•

Or

SEGUE 	
documento 	 e papel para informação, rubricado

. juntado 	 nesta data. 	

' sob folha 	 n? 	

Em 	

(a) 	
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